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RESUMO 

No Antropoceno, proposta de nova Época geológica em discussão iniciada por volta do ano 

de 2000, as ações antrópicas, comumente atreladas ao grande capital, provocam intensas e 

muitas vezes irreversíveis transformações nos bens ambientais. Especificamente sobre solos, 

para além dos fatores naturais de formação, o homem/sociedade vem sendo considerado como 

um sexto fator de formação, fato evidenciado pela antropedogênese, que resulta em volumes 

de materiais que se diferenciam muito das feições originais: os Antropossolos. Acredita-se 

que essa recente classificação, embora com avanços notáveis no Brasil, permite e necessita de 

contribuições teórico-metodológicas, como a possibilidade de atribuir aos danosos processos 

erosivos acelerados a formação de solos antropogênicos. Nesse sentido, o objetivo geral deste 

trabalho foi classificar 08 perfis de Antropossolos em área fortemente degradada por erosão 

hídrica na APA do Timburi, localizada no município de Presidente Prudente/SP, e implantar 

técnicas da bioengenharia para recuperação desses danos ambientais. A referida área possui 

características de relevo que favorecem a deflagração de processos erosivos hídricos, 

predomínio de solos arenosos, oriundos de arenito, bem como um histórico de uso e cobertura 

da terra que não primou, em sua maioria, pela adoção de técnicas conservacionistas. Sendo 

assim, foram realizadas análises físicas e químicas de rotina, descrição morfológica, 

classificação dos Antropossolos e solos originais remanescentes, e implantação de técnicas da 

bioengenharia para recuperação de duas ravinas. Os principais resultados obtidos através das 

análises químicas e físicas, como acidez na maioria das camadas agricultáveis; valores de 

matéria orgânica (MO) abaixo do esperado; baixa soma de bases (SB); e valores de 

Capacidade de Troca de Cátions (CTC) baixos, denunciam a degradação desses solos. A 

presença de materiais antrópicos nos perfis analisados, como carvão, plástico, ossos de 

animal, organização de camadas incompatíveis com o esperado para solos típicos, entre outros 

resultados, permitiu inferir que se trata de Antropossolos Sômicos. A implantação dos 

barramentos gerou bons resultados, com a contenção de sedimentos e fixação de gramíneas. 

Buscou-se, portanto, contribuir com o debate sobre processos erosivos como formadores de 

Antropossolos no contexto do Antropoceno, bem como com a emergente discussão sobre a 

“antropedologia”, a fim de se promover ação efetiva de recuperação das funções 

ecossistêmicas do solo e, consequentemente, da água, vegetação e população vulnerabilizada. 

 

Palavras-chave: antropoceno; uso e cobertura da terra; antropedologia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

In the Anthropocene, a proposal for a Geological Epoch under discussion, which began 

around the year 2000, anthropic actions, commonly linked to big capital, provoke intense and 

often irreversible transformations in environmental goods. Specifically on soils, in this 

context guided by the capitalist production system, said to be modern, but excluding, in 

addition to the natural factors of formation, man/society has been considered as a sixth 

formation factor, a fact evidenced by anthropogenesis, which results in volumes of materials 

that differ greatly from the original features: the Anthroposols. It is believed that this recent 

classification, although with notable advances in Brazil, allows and needs theoretical-

methodological contributions, such as the possibility of attributing to the harmful accelerated 

erosive processes the formation of anthropogenic soils. In this sense, the general objective of 

this work was to classify 08 Anthroposol profiles in an area heavily degraded by water 

erosion in the APA do Timburi, located in the municipality of Presidente Prudente, State of 

São Paulo, and to implement bioengineering techniques to recover these environmental 

damages. This area has relief characteristics that favor the onset of water erosion processes, as 

well as a history of land cover that did not excel in the conservation of natural vegetation 

cover, an important ally against runoff. In this sense, physical and chemical routine analyzes, 

morphological description, classification of Anthroposols and remaining original soils, and 

implementation of bioengineering techniques to recover two ravines were performed. The 

main results obtained through chemical and physical analyses, such as pH in the agricultural 

layer below the ideal; organic matter (OM) values lower than expected; low base saturation 

(BS); and low Cation Exchange Capacity (CEC) values, denounce the degradation of these 

soils. The presence of anthropic materials in the analyzed volumes, such as coal, plastic and 

animal bones, allowed us to infer that they are Somic Anthroposols. Therefore, we sought to 

contribute to the debate on Anthroposols in the context of the Anthropocene, as well as to the 

emerging discussion about "anthropedology", in order to promote an effective action to 

recover the ecosystem functions of the soil and, consequently, of the water, vegetation and 

population. 

 

Keywords: accelerated erosion; anthropic activities; bioengineering; anthropedology. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

As diferentes paisagens do planeta Terra são resultado de bilhões de anos de uma 

combinação complexa de movimentos tectônicos, oriundos de processos endógenos e dos 

agentes exógenos de transformação do relevo, principalmente vento, água e gelo (RIBEIRO, 

2011). Portanto, independente das mais de 8 bilhões de pessoas no mundo, com projeção para 

10 bilhões até meados do século XXI (PÁDUA, 2015), essa dinâmica continuará a acontecer.  

Essa é a questão. O aumento da população mundial pressupõe maior demanda por 

alimentos, entre tantas outras “supostas necessidades” impostas pela sociedade de consumo, 

além da pressão do agronegócio para aumentar as áreas produtoras de commodities agrícolas. 

O resultado é a pressão desmesurada sobre os bens ambientais (COELHO, 2012) solo, água, 

macro e micro fauna e flora, além de vidas humanas, expressão máxima da degradação 

ambiental.  

Por degradação ambiental, entendem-se os impactos negativos que ocorrem no meio 

ambiente, diretamente relacionados à ação antrópica, “como um processo que por finalidade 

diminui a capacidade produtiva dos ecossistemas, deste modo, se torna difícil para as áreas 

afetadas retornarem a um uso econômico” (RUBIRA, 2016, p. 147). Nesse contexto, os 

agentes exógenos que, desde os primórdios exercem uma função modeladora da superfície, ao 

se depararem com solos com baixo aporte orgânico, desestruturados, compactados, 

degradados quimicamente, entre outras características deletérias, passam a ser sinônimos de 

erosão acelerada ou antrópica.  

Este tipo de erosão está diretamente relacionado à ação direta ou indireta do indivíduo 

ou da sociedade nos sistemas solo, relevo, vegetação e/ou água, gerando desequilíbrio do 

ecossistema (DEMARCHI; PIROLI, 2021). Uma das consequências dos processos erosivos é 

a perda da fertilidade e, consequentemente, da capacidade produtiva dos solos, o 

assoreamento e contaminação dos corpos hídricos, em especial por agroquímicos 

impregnados nas partículas transportadas pela água, entre outros impactos ambientais 

negativos. Acrescenta-se a essa lista a possível inviabilização das atividades agrícolas, 

principalmente para a agricultura familiar. 

Além disso, identifica-se um aumento dos processos erosivos acelerados num ritmo 

estimado entre cem a mil vezes a taxa de erosão natural, resultando em solos degradados 

física, química e biologicamente, o que pressupõe maior uso de fertilizantes (CAPECHE, 

2016), intensa mecanização, revolvimento dos horizontes, dizimação de fungos e bactérias, 

responsáveis por importantes serviços ecossistêmicos como a decomposição da matéria 



12 

 

orgânica, dinâmica do carbono orgânico, formação e estabilização de agregados e 

disponibilização de nutrientes para as plantas, entre outras funções (FAO, 2015).  

No trabalho em tela, concebe-se a ideia de que a erosão acelerada, que em muito se 

diferencia da natural, é inerente ao Antropoceno, últimos 70 anos, aproximadamente. Essa 

nova Época geológica caracteriza-se pela profunda alteração dos sistemas atmosféricos, 

pedológicos, hidrológicos, biológicos e dos demais, sumariamente pelos seres humanos 

(DELLASSALA et al., 2017) e, por isso, urge reconhecê-la como a força motriz e 

desencadeadora desses processos.  

No Antropoceno, as intrínsecas contradições entre a sociedade e a natureza estão cada 

vez mais intensificadas, principalmente porque essas ações estão construindo e reorganizando 

os ambientes físicos (TEIXEIRA et al., 2022). Em se tratando deste momento inusitado, a 

Geografia configura-se como um indispensável suporte investigativo, uma vez que um de seus 

papéis é dimensionar, mensurar, antever e mitigar a relação, quando degradante, 

homem/sociedade-natureza. De acordo com Ponte e Szlafsztein (2019) os fatores 

antropogênicos expressam a maneira como a sociedade se relaciona com o ambiente, e o 

modelo, a princípio, não é o melhor a ser seguido. Para Hernández (2021), o Antropoceno 

representa uma especial ocasião para a ciência geográfica inteirar-se ainda mais a respeito do 

atual panorama mundial, visto que a nova Época carrega em si um caráter integrador, no qual 

as forças humanas e naturais (antroposfera e biosfera) se criam e recriam, abrindo espaço para 

a Geografia, com toda a sua capacidade crítica e reflexiva, considerar o Antropoceno como 

um conceito nuclear em seus estudos (HERNÁNDEZ, 2021).  

Com a acentuada degradação dos bens ambientais no Antropoceno, os solos, película 

externa da superfície terrestre, dotada de valorosas funções para o funcionamento dos 

ecossistemas naturais, agrícolas e urbanos, são alvos de grandes intervenções mobilizadoras, 

que acarretam, como consequência, a deflagração de processos erosivos acelerados, 

impermeabilização, compactação, alteração da estrutura original, entre outros (LADEIRA, 

2012). Considerado um dos problemas ambientais mais sérios do planeta (YIN; CHANG; 

HUANG, 2022), os processos erosivos estão relacionados à degradação de terras agrícolas 

(THOMAZ; ANTONELI, 2019) e urbanas.  

Nesse cenário, o Brasil figura como sendo um hotspot de erosões onde, por conta de 

seu clima predominantemente tropical, as águas pluviais predominam e as erosões hídricas, 

somadas às atividades antrópicas, passam a ser aceleradas (GUERRA et al., 2014; 

DEMARCHI; PIROLI, 2020), diretamente ligadas à remoção da cobertura vegetal e à 

ocupação desordenada (GUERRA; JORGE, 2012).  
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Isto posto, é pertinente afirmar que, no Antropoceno, os processos erosivos podem ser 

deflagrados em todos os tipos de solos, a depender do manejo adotado, entre outras variáveis, 

que possuem influência direta na aceleração ou retardo das erosões. Para além de outros 

fatores, estes processos podem dar origem aos Antropossolos, volumes advindos da 

antropedogênese, que resulta em solos muito díspares dos originais, altamente artificializados 

e compostos por materiais de origem antrópica. Estes volumes pedológicos estão em expansão 

mundial e, por isso, torna-se imprescindível estudá-los, de modo que o conhecimento e 

popularização desta proposta de classe de solos possam contribuir para uma possível 

sistematização teórica e prática acerca destes solos, bem como apontar maneiras de 

estabilização ou reversão de potenciais danos ambientais (CURCIO; LIMA; GIAROLA, 

2004), principalmente aqueles relacionados aos processos erosivos acelerados.  

A Ordem de solos supracitada foi proposta por Curcio, Lima e Giarola (2004), sendo 

entendida como volume com uma ou várias camadas antrópicas, com no mínimo quarenta 

centímetros de espessura de artefatos antrópicos, adição, revolvimento ou retirada de material, 

formado exclusivamente por intervenção humana. Apresentam morfologia muito variável e 

drenagem diversa, “diretamente relacionado à natureza e materiais constitutivos, técnica de 

estruturação para formação do volume, bem como do ambiente de deposição” (CURCIO; 

LIMA; GIAROLA, 2004, p. 21). Nesse sentido, parte-se do princípio de que áreas fortemente 

degradadas por erosão acelerada levem à formação de Antropossolos Sômicos em 

compartimentos de relevo como da média para a baixa vertente que, de acordo com os 

referidos autores, formam-se quando há adição de materiais não nocivos ao solo preexistente.  

Urge reforçar que os processos erosivos começam a atuar na superfície, horizonte A, 

que, embora mineral, caracteriza-se pela presença de matéria orgânica, cor parda ou brunada, 

pela decomposição de restos vegetais e animais, criando um ambiente propício para atividade 

biológica (PEREIRA, 2019). É nesse horizonte, quando presente, que é feito o preparo e o 

plantio. Portanto, é o que tende a ter seus atributos físicos, químicos e biológicos degradados 

e, num estágio mais avançado, parcial ou totalmente transportados pelos processos erosivos. 

Desta forma, caso a premissa seja confirmada, pretende-se contribuir com essa discussão, 

ainda pouco explorada pela Pedologia (MYSCZAK; PAULA, 2017), no sentido de afirmar 

que mesmo de forma indireta, manifestada no uso da terra em diferentes épocas, a ação 

antrópica pode resultar na formação desta peculiar classe de solo.  

Outrossim, caso medidas de recuperação destas áreas degradadas não sejam adotadas, 

as consequências para o meio físico e antrópico certamente serão ainda mais danosas. À vista 

disso, buscou-se, com o trabalho em tela, contribuir para o atual, emergente e urgente debate 



14 

 

teórico-metodológico acerca desta nova Época geológica, apresentando evidências, sobretudo 

morfológicas, que retratam a situação dos (Antropo)solos no (Antropo)ceno. Para tanto, 

trabalhou-se na Área de Proteção Ambiental e Uso Sustentável (APA) do Timburi, município 

de Presidente Prudente/SP, fortemente degradada por erosões hídricas aceleradas, advindas 

das desmedidas ações antrópicas, que não primaram, historicamente, pela manutenção da 

cobertura vegetal original, em detrimento da legislação vigente, bem como da predisposição 

natural do relevo e dos solos originais a estes processos degradantes.  

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral  

Classificar Antropossolos em área fortemente degradada por erosão hídrica na APA do 

Timburi, localizada no município de Presidente Prudente/SP e implantar técnicas da 

bioengenharia para recuperação desses danos ambientais.  

 

2.2 Objetivos específicos 

● Caracterizar física, química e morfologicamente perfis de solo representativos dos 

tipos de solo e dos usos da terra da APA do Timburi; 

● Analisar a dinâmica dos processos erosivos e suas consequências nas características 

morfológicas, físicas e químicas dos solos;  

● Aprofundar o debate sobre os Antropossolos no contexto do Antropoceno. 

 

3 REVISÃO DE LITERATURA  

3.1 Antropoceno e Antropossolos: contexto, conceitos, processos e características  

As ações antrópicas na superfície terrestre têm provocado uma série de transformações 

numa escala sem precedentes. Nesse sentido, há uma nova Época geológica que caracteriza 

essas transformações: o Antropoceno (PÁDUA, 2019). George-Louis Leclerc, em 1775, já 

havia observado as marcas do humano na Terra devido à ampliação industrial na Europa. Em 

1864, George Perkins Marsh “antecipou” o Antropoceno (CRAIG, 2019) e, no ano de 1873, o 

geólogo Antonio Stoppani escreveu sobre o “antropozóico”, emitindo um alerta para o fato de 

que a humanidade havia dominado a Idade Moderna (TRISCHLER, 2016). Em 1926, Vladmir 

Vernadsky introduziu o termo “Antropoceno” e mencionou o geólogo Aleksei Pavlov, que 

afirmou que a espécie humana estava se tornando uma força geológica crescente 

(CHAKRABARTY, 2018).  
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No ano de 2000, o termo foi retomado pelo químico Paul Crutzen e pelo biólogo 

Eugene F. Stoermer, numa publicação conjunta no boletim de notícias do Programa 

Internacional Geosfera-Biosfera (IGBP) (SILVA; ARBILLA, 2018). Ao proporem essa nova 

Época, observaram que os humanos provocaram transformações nunca vistas, como as 

concentrações de carbono na atmosfera, por exemplo (CRUTZEN; STOERMER, 2000; 

MONASTERSKY, 2015). Estes cientistas indicaram como início do Antropoceno o século 

XVIII, marcado pelas Revoluções Industriais.  

O Grupo de Trabalho Sobre o Antropoceno (Anthropocene Working Group), parte 

constituinte da Comissão Internacional sobre Estratigrafia (International Commission on 

Stratigraphy), data o início desta Época para o ano de 1950, quando do fim da Segunda 

Guerra Mundial e da invenção e uso de artefatos como as bombas atômicas, por exemplo 

(MARCHESAN, 2019). Por outro lado, demais estudiosos consideram o início da agricultura, 

há 11 mil anos, como marco para o prelúdio do Antropoceno (SILVA; ARBILLA, 2018). 

Pádua (2019), assim como a delimitação feita pelos cientistas da Comissão Internacional 

sobre Estratigrafia (CLAUDINO-SALES, 2020), concebe a década de 1950, início da 

“Grande Aceleração”, como marco inicial.  

A despeito de toda a controvérsia sobre o marco inicial (FIGURA 1), é correto afirmar 

que durante toda a história da vida da Terra, nenhuma outra espécie teve a capacidade ou 

habilidade de provocar tantas mudanças e criar informações para além do planeta (ELLIS, 

2017). Nesse ínterim, cabe a hipótese trazida por Malm (2018) sobre o próprio termo 

“Antropoceno”, que poderia generalizar as ações antrópicas e atribuir iguais responsabilidades 

a distintos grupos e populações existentes, quando, na verdade, estes contribuem em escalas 

grandemente desiguais para com as transformações na superfície do planeta.  

Figura 1. Hipótese de anexação do Antropoceno à Escala do Tempo Geológico nos últimos 

2,558 milhões de anos 

 

Fonte: Malhi (2017), adaptado por Moreno (2022) 
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Essa discussão torna-se ainda mais profunda quando se considera as contribuições de 

Cózar (2019), citado por Hernández (2021), argumentando que o Antropoceno, para além do 

marco estratigráfico, cobra um marco mental acerca de sua existência. Para este último, 

apesar de o Antropoceno ser extraoficial, as discussões acerca deste assunto continuam a 

crescer. Para o primeiro, existem quatro narrativas que diferenciam os atores protagonistas e 

que, intrinsecamente, influem sobre a data de início da nova Época.  

A primeira narrativa, naturalista, admite que pode haver uma mudança de paradigma 

de um modo de vida insustentável para um que seja, de fato, sustentável. A ciência seria a 

mediadora desta mudança, apoiada, sobretudo, na Economia Ambiental, reconhecendo a 

sociedade humana como um coletivo integrado, sem discriminar alguma culpabilidade sobre 

os diferentes agentes sociais.  

A segunda, pós-natureza (postnaturaleza), adota a ideia de que não existe mais pureza 

nas esferas terrestres, pois a humanidade teria acabado com a natureza a partir do momento 

em que veio à Terra, mesmo sendo parte dela. Nesse sentido, as tecnologias de controle do 

natural, como a engenharia genética, por exemplo, teriam um papel decisivo no contexto do 

Antropoceno.  

A terceira, ecocatastrofista, presume que o atual momento geológico é fruto da 

derrocada civilizacional provocada pelo sistema capitalista e a sociedade de consumo. Para 

que as transformações provocadas pelos seres humanos sejam revertidas, tornam-se 

necessárias a implementação de práticas econômicas alternativas, a adoção de práticas sociais 

comunitárias e a reordenação da economia, devendo ser de escala local ou biorregional.  

A quarta e última, ecomarxista, sustenta a hipótese de que a expansão capitalista pelo 

globo, acompanhada do imperialismo, causou uma degradação profunda ao planeta. Nesse 

ínterim, as ações provocadas por esses eventos só poderão acontecer mediante a realocação 

das necessidades humanas para o centro dos interesses, em detrimento do lucro, dentro de 

uma sociedade não capitalista. 

Portanto, o debate está posto e urge uma análise profunda acerca dos quadros de 

degradação do solo por erosão hídrica no contexto do Antropoceno, possível a partir do 

conceito de Antropossolo
1
.  

Uma vez que o Antropoceno caracteriza-se por profundas transformações nos sistemas 

naturais, é possível afirmar, sem sombra de dúvidas, que a pedosfera não foge à regra. Nesse 

                                                 
1
 Para além dos Antropossolos, na literatura há uma discussão acerca dos depósitos tecnogênicos, conceito 

bastante utilizado na ciência geomorfológica e que diz respeito aos volumes criados por ações antrópicas. 

Peloggia (2017) descreve estes materiais como sendo formações superficiais criadas por processos de 

acumulação diretamente realizados ou induzidos por seres humanos.  
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sentido, a proposta da ordem dos Antropossolos, iniciada por Curcio, Lima e Giarola (2004), 

baseia-se no questionamento sobre a formação, pela ação antrópica, de superfícies e paisagens 

artificializadas, bem como a urgência de sistematização dos conhecimentos sobre esses 

volumes pedológicos.  

Para os referidos autores, esses solos compreendem:  

[...] volume formado por várias ou apenas uma camada antrópica, desde que possua 

40cm ou mais de espessura, constituído por material orgânico e/ou inorgânico, em 

diferentes proporções, formado exclusivamente por intervenção humana, 

sobrejacente a qualquer horizonte pedogenético, ou saprólitos de rocha, ou rocha não 

intemperizada. Constituem valores com morfologia muito variável em razão da 

natureza de seus materiais constitutivos, técnicas de composição e tempo de 

formação. Em geral, apresentam pequeno grau de evolução, caracterizado pela 

pequena relação pedogenética entre as camadas (CURCIO; LIMA; GIAROLA, 

2004, p. 21).  

Sobre esse assunto, alguns países adotam expressões como Anthrosols ou 

Anthroposols, mas a maioria trabalha com a denominação “Tecnosolos”, Technosols (DIAS, 

2017), em referência ao período Tecnógeno. No Atlas de Solos da África, Jones et al. (2013) 

sugerem que os solos profundamente modificados pela atividade agrícola sejam incorporados 

à classe dos Anthrosols, assim como a Classificação Australiana de Solos.  

Para Dias (2017), os solos antrópicos são típicos da exploração agrícola, mineral e 

urbana, e estão distribuídos tanto em áreas urbanas quanto rurais. De acordo com a Base de 

Referência Mundial para Recursos de Solos (WRB, 2014), que denomina os solos e cria 

legendas para mapas pedológicos, os Antropossolos compreendem os que foram 

profundamente modificados por meio de atividades humanas, resultado da adição de material 

orgânico ou mineral, carvão vegetal, resíduos domésticos, irrigação e/ou cultivo. Conforme o 

referido documento, nesta categoria está incluída a Terra Preta de Índio (TPI), com depósitos 

de materiais de populações pré-colombianas, exclusivas do bioma amazônico (PESSOA 

JÚNIOR, 2012; TEIXEIRA et al., 2022). 

Os trabalhos de Dudal (2004) e Ladeira (2012) consideram o homem/sociedade como 

um sexto fator de formação dos solos, justamente pela escala de transformações e 

modificações da superfície que acontecem no Antropoceno (TABELA 1). 
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Tabela 1. Os fatores de formação em solos naturais e em solos antropogênicos 

 

Fonte: Teixeira et al. (2022)  

 Nakazawa (1994) citado por Peloggia (1997), destaca o processo de urbanização do 

estado de São Paulo e a implementação da agricultura em áreas de vegetação original, 

causando depauperamento ao solo, tornando-o vulnerável aos processos erosivos, nesse caso, 

antrópicos ou acelerados. Nesse sentido, parte-se do princípio de que a degradação dos solos 

pode dar origem aos Antropossolos.  

Como assinalam Curcio, Lima e Giarola (2004), a nomenclatura dessa classe de solos 

segue alguns designativos que estão de acordo com a forma e materiais resultantes da 

intervenção humana. No segundo nível hierárquico, de subordem, de acordo com os autores 

supracitados, seguem as denominações: Líxicos, quando da adição de lixo; Sômicos, quando 

da adição de outros volumes não nocivos; Decapíticos, quando da decapitação de solos e 

rochas; e Mobílicos, quando da mobilização do solo. A classificação dos Antropossolos nesse 

nível é de caráter essencialmente morfológico.  

Mysczak e Paula (2017), ao aplicarem a proposta de primeira ordem dos 

Antropossolos, analisaram um bairro em Curitiba/PR que apresenta área urbana em expansão 

e uma variedade de usos. Foram adotadas técnicas de geoprocessamento e fotointerpretação, 

além de considerações sobre o uso e ocupação da terra, onde foram identificados, em 39,7% 

da área de estudo, Antropossolos Líxicos, Sômicos, Mobílicos e Decapíticos. Os 

Antropossolos Sômicos foram identificados a partir de características morfológicas, sendo que 

os volumes pedológicos encontrados foram mobilizados ou transportados de outros lugares.  

Dias (2017) realizou um estudo de caso, através da utilização de Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), na região litorânea do Paraná/PR, caracterizada por ocupações 

recentes e irregulares, aterro de manguezal e presença de mineração e lixão. Realizaram-se 

análises dos solos, entrevistas, e considerou-se o uso e ocupação da terra. Foram identificadas 

três subordens de Antropossolos do segundo nível categórico: Sômicos, Decapíticos e 
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Líxicos. No tocante aos Sômicos, foram identificados em 03 pontos de coleta, e assim foram 

classificados devido à adição de materiais diretamente sobre a vegetação de mangue. 

Conforme a autora, esses volumes apresentam, entre si, características muito distintas, e são 

expressões de vulnerabilidade socioambiental. 

Araújo (2019), ao trabalhar no município de Cáceres/MT, identificou Antropossolos 

Mobílicos, Sômicos e Líxicos em perímetro urbano, com diversos graus de urbanização. 

Krause et al. (2021), em trabalho realizado em Visconde do Rio Branco/MG, observaram 

perfis de Antropossolos em uma área de mineração e atividades agrícolas intensas. Foram 

analisados volumes provenientes do sopé da encosta, dos terraços fluviais, do terço médio da 

encosta e de áreas de acúmulo de material, originadas por antropogênese. Ao final, foram 

identificados Antropossolos Mobílicos e Sômicos. 

3.2 Antropoceno, Geografia e Pedologia: um diálogo necessário 

Apesar da pretérita preocupação da sociedade humana em conhecer o ambiente no 

qual se vive, a Geografia, como ciência, foi institucionalizada tardiamente, entre os séculos 

XVII e XIX, na Alemanha (COSTA; NASCIMENTO, 2019). Nesse sentido, a história do 

pensamento geográfico é permeada pelos clássicos estudos de Alexander Von Humboldt e 

Karl Ritter. Este primeiro estudioso, embora não fosse geógrafo, trouxe inestimáveis 

contribuições à ciência geográfica, principalmente por ter sido um austero viajante, que, com 

suas investigações naturalistas, sistematizou conceitos e saberes essenciais para uma ciência 

que ainda era gestada. Conforme destacam Vitte e Silveira (2010, p. 608):  

A geografia moderna, particularmente a geografia física, nasce das reflexões da 

época de Humboldt, principalmente em suas obras Quadros da natureza e Cosmos 

(Humboldt, 1952, 2005), nas quais as noções de natureza e morfologia foram 

fundamentais para a constituição de outra interpretação da natureza e de sua 

espacialidade na superfície da Terra. 

 Para a consolidação da Geografia enquanto ciência, o território alemão teve papel 

decisivo, principalmente porque determinadas motivações políticas mostravam-se presentes, 

bem como o processo de fragmentação territorial do país. Sendo assim, salienta-se que essa 

sistematização de conhecimentos geográficos deu-se um século depois de sua gênese, sendo 

que “sua origem é ideológica, no qual o saber só tem existência institucional enquanto 

instrumento de dominação de uma classe” (LEONEL, 1985 citado por MORMUL; ROCHA, 

2013). Em outras palavras, pode-se afirmar que a formação desta ciência visava respaldar o 

sistema capitalista, que, na época, objetivava expandir-se e perpetuar-se sobre outros 
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territórios, sobretudo através da intervenção da ideologia burguesa (MORMUL; ROCHA, 

2013; COSTA; NASCIMENTO; 2019). 

 De acordo com os supracitados autores, o pensamento geográfico, ao longo da 

história, sofreu diversas influências, mas importa sublinhar o fato de que o processo de 

consolidação da Geografia conecta-se diretamente às mudanças nos modos de produção e, por 

isso, sua dinâmica assistiu às repercussões do sistema capitalista (MORMUL; ROCHA, 

2013). 

 Em decorrência da adaptação deste campo de conhecimento em relação à suas 

diversas contribuições para os diferentes países, surgem as escolas “alemã, francesa, norte-

americana, britânica e russa, com o propósito de promover estudos de interesses particulares” 

(COSTA; NASCIMENTO, 2019, p. 6). Por conta disso, em determinado momento, junto ao 

nascimento das Ciências Naturais e Humanas, houve uma compartimentação dos estudos em 

Geografia, que passaram a ser pautados em dois diferentes vieses: Geografia Física e 

Geografia Humana. 

 Esta ciência, em seu caráter clássico, incumbe-se de estudar a interação entre 

sociedade e natureza, de acordo com as distintas escalas espaço-temporais (HERNÁNDEZ, 

2021). Entretanto, no Antropoceno, admite-se que as ações humanas estão provocando 

impactos profundos e irreversíveis à natureza, ao passo que se converteram em uma força 

geológica, que precisa ser incorporada às discussões referentes ao pensamento geográfico. 

Para o referido autor: 

As sociedades humanas aumentaram a densidade técnica do território e a 

digitalização está transformando decisivamente as relações humanas. Mas a 

tecnificação do território e a digitalização da sociedade não se dão em um ambiente 

imutável, mas em uma Natureza que não pode absorver a pressão antrópica 

indefinidamente sem ver seu funcionamento original transformado (HERNÁNDEZ, 

2021, p. 305). 

Assim, admite-se a improrrogável discussão acerca do Antropoceno na Geografia, 

uma vez que este representa uma oportuna ocasião para que esta ciência deixe de tratar a 

natureza e a sociedade como elementos independentes (HERNÁNDEZ, 2021). Em verdade, a 

sociedade humana é um produto do mundo natural, apesar de não mais estar submetida à 

natureza (ELLIS, 2017). Segundo o referido autor, o Antropoceno convoca os geógrafos a 

retornarem às suas raízes e construírem uma ponte que una a compartimentação disciplinar 

das geografias física e humana. Para Knitter et al. (2019), deve-se edificar algo ainda mais 

resistente, de modo que sejam pensadas análises para além do social-natural, já que, da 

mesma maneira que importam os estudos referentes à água, à atmosfera e às placas tectônicas, 

por exemplo, assuntos como racismo, gênero e repercussões do colonialismo também 
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merecem atenção. É preciso incluir as demandas econômicas e socioculturais específicas de 

cada local. Suertegaray (2017) propõe diversas indagações a respeito das “várias geografias” 

existentes, com questões relacionadas ao principal objeto de estudo e aos conceitos fundantes 

desta ciência. A referida autora, como afirma, tem buscado compreender o espaço geográfico 

enquanto conexão da sociedade e natureza. 

Assim como o Antropoceno reflete suas particularidades na ciência geográfica, a 

Pedologia, ciência do solo, também é instigada a se rearranjar frente às intrínsecas urgências 

deste momento, principalmente porque os Antropossolos apresentam morfologias muito 

distintas daquelas dos volumes naturais. 

Nesse contexto, percebe-se na Pedologia a incorporação de recursos teórico-

metodológicos para os desafios impostos pelos solos do Antropoceno, como, por exemplo, a 

criação e implementação do termo “anthropedology” (RICHTER, 2020), que diz respeito aos 

solos formados pelo sexto fator: o homem. Sendo assim, a ciência do solo está sendo 

desafiada pelas atuais demandas, inerentes ao Antropoceno, a se rearranjar e, para Certini e 

Scalenghe (2021), os solos antropogênicos devem ser a principal testemunha, ou o golden 

spike, para o início da nova Época geológica, que ainda não está definido e constitui um 

caloroso debate no meio científico. Mageshen, Ramayier e Meena (2022) afirmam que a 

“antropedologia” é o futuro da ciência do solo, ao passo que, na atualidade, considera-se o 

agente antrópico como formador, e não apenas “perturbador” dos solos. 

  Nesse ínterim, busca-se contribuir com a discussão de uma “antropedologia” 

brasileira, apontando para a urgência do estudo desses solos, que se encontram em plena 

expansão mundial. 

3.3 Processos erosivos acelerados: expressões do Antropoceno 

O solo, sistema dinâmico que serve como hábitat para diversos organismos 

(BINKLEY; FISHER, 2013), é um ecossistema extremamente complexo. No Antropoceno, 

essa característica se intensifica, em especial pela constante degradação física, química, 

biológica e morfológica, resultado de processos erosivos, um dos mais sérios problemas 

ambientais, sobretudo em terras agrícolas (YING, CHANG; HUANG, 2022; THOMAZ; 

ANTONELI, 2008).  

Com o vertiginoso crescimento da população mundial, a demanda por recursos para 

atender a uma sociedade em expansão deve aumentar ainda mais, propiciando mudanças no 

uso da terra, como a derrubada de florestas e a mobilização do solo para atividades agrícolas. 

Nos dias atuais, aproximadamente 3,2 bilhões de pessoas são negativamente afetadas pela 
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degradação do solo provocada por atividades humanas (SCHOLES et al., 2018), sendo que 

esses processos levam à diminuição da fertilidade desse bem ambiental, resultado da 

compactação, poluição e salinização (ALBUQUERQUE, 2017). 

Almeida, Silva e Santos (2020, p. 104) reafirmam este fato quando indicam que a 

erosão natural “ocorre sem a interferência de qualquer ação da sociedade. Porém, quando se 

rompe o equilíbrio devido à interferência antrópica, dá-se origem à erosão acelerada ou erosão 

antrópica, caracterizada pelo emprego de intensa atividade humana”.  

O processo erosivo é caracterizado pela desagregação, transporte e deposição de 

sedimentos, resultado da “interação entre as características da chuva, a erodibilidade do solo, 

a configuração do relevo, o uso e cobertura da terra, o manejo agrícola, as práticas de 

conservação e a estrutura da paisagem” (DEMARCHI; PIROLI, 2020, p. 126). Quando a 

cobertura vegetal é ausente e as gotas de chuva geram impacto em um terreno descoberto, 

causando o chamado efeito splash, as partículas são desprendidas e a erosão hídrica é 

desencadeada (MOREIRA et al., 2020) (FIGURA 2). No território brasileiro, 

predominantemente tropical, este tipo de erosão é bastante expressivo, uma vez que as águas 

pluviais são o agente erosivo que mais se destaca (GUERRA et al., 2014).  

Figura 2. As etapas do processo erosivo 

 

Fonte: Derpsch et al. (1991) citado por Sá (2018) 

Em seu início, a erosão laminar, muito presente em áreas de uso agrícola (VALLE 

JUNIOR, 2008), arrasta as partículas superficiais do solo uniformemente, sem a formação de 

sulcos. A partir da concentração do fluxo d’água, formam-se pequenas ravinas que podem se 

aprofundar; caso estes canais atinjam grandes dimensões e alcancem o aquífero freático, tem-

se o voçorocamento, forma erosiva mais grave, difícil de recuperar e quase sempre 

relacionada às ações antrópicas (SILVA, 1995; ANDRADE; PORTOCARRERO; 

CAPECHE, 2005; BRANCO, 2014) (FIGURA 3). 
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Figura 3. Erosões em forma de ravina na APA do Timburi 

 

Foto: Perusi (2021) 

Conforme Santos (2007), no caso da erosão hídrica, os principais fatores climáticos 

condicionantes são a quantidade, a distribuição e a energia cinética das chuvas.  

Desse modo, Kertzman et al. (1995, p. 31) destacam que:  

A frequência da manifestação dos processos erosivos do tipo laminar e em sulcos e o 

desenvolvimento de ravinas profundas e voçorocas mobilizam milhares de m³ de 

sedimentos em pouco tempo, destruindo terras de cultura, equipamentos urbanos e 

obras civis. No Estado de São Paulo, estima-se que 80% da área cultivada esteja 

sofrendo processo erosivo além dos limites de tolerância, representando uma perda 

anual de 200 milhões de toneladas de terra, com prejuízos econômicos fabulosos 

[...].  

Conforme os apontamentos de Guerra e Cunha (1995) existem fatores que determinam 

a maior ou menor suscetibilidade de uma área a processos erosivos, e estes são resumidos à 

erosividade, que é causada pelas águas pluviais; à erodibilidade, que depende do tipo de solo; 

às características das encostas e comprimento de rampa: o relevo; e ao tipo de cobertura 

vegetal. Ainda, as ações antrópicas podem acelerar ou retardar tais processos.  

As taxas de erosão são expressivamente altas quando se trata de extensas áreas de 

cultivo e pastagem (FAO, 2015), uma vez que a degradação desses locais “é um processo 

evolutivo de perda de vigor e produtividade forrageira, sem possibilidade de recuperação 

natural, que afeta a produção e o desempenho animal e culmina com a degradação do solo e 

dos recursos naturais em função de manejos inadequados” (MACEDO; KICHEL; ZIMMER, 

2000). 

Conforme os referidos autores, as áreas destinadas a este tipo de atividade, somente no 

Brasil Central, apresentam taxas de 80% de degradação. A Organização das Nações Unidas 

(ONU, 2019) declarou que, devido às erosões, o mundo perde uma quantidade de solo 

correspondente a um campo de futebol a cada cinco minutos. Em virtude do Antropoceno e 

do adensamento das técnicas, o que acarretou em maior pressão sobre os bens ambientais e, 
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consequentemente, grande depauperação dos solos, perde-se, mundialmente, cerca de 14 

toneladas de terra por hectare por ano (GUERRA et al., 2014). 

Para Araújo et al. (2003) citados por Moreira et al. (2020), um grande rebanho em 

uma área limitada pode levar à competição pela pastagem e ultrapassar a produtividade 

natural do local, destruindo a vegetação e acelerando os processos erosivos. Essa pressão 

exacerbada dos animais sobre a cobertura vegetal pode resultar em consequências graves e 

configura a realidade da maioria das pastagens brasileiras. Para além disso, o processo de 

escoamento superficial é responsável por carrear “nutrientes, matéria orgânica, sementes e 

defensivos agrícolas que, além de causarem prejuízos à produção agropecuária, causam a 

poluição dos recursos hídricos” (MANZATTO; FREITAS JUNIOR; PERES, 2002, p. 52). A 

isso se somam as perdas socioeconômicas que, muitas das vezes, exigem onerosos reparos ou 

intervenções.  

Conforme Almeida e Ridente Junior (2001) citados por Filizola et al. (2011, p. 2), para 

que os processos erosivos sejam controlados, deve-se basear em princípios básicos de manejo 

de solos, buscando minimizar impacto das gotas de chuva, facilitar a infiltração de água no 

solo, e disciplinar o escoamento superficial, seja ele difuso ou, em especial, concentrado”.  

Nesse ínterim, de acordo com Filizola et al. (2011), existem alguns procedimentos que 

podem ser utilizados para a estabilização e controle de voçorocas, baseados na proposta de 

São Paulo (1989), Bertolini e Lombardi (1994), Almeida e Ridente Jr. (2001): 

- Cercar a área em torno da voçoroca, para impedir o acesso de animais veículos e 

pessoas; 

- Drenar a água subterrânea que aflora no fundo e nas laterais da voçoroca (piping); 

- Controlar o escoamento superficial em toda bacia de captação, para evitar que o 

escoamento concentrado em um ou mais canais, como costuma acontecer, chegue 

até a voçoroca; 

- Suavizar os taludes da erosão, pois as vertentes das voçorocas são geralmente 

muito íngremes, havendo a necessidade de diminuir a declividade;  

- Construir paliçadas ou pequenas barragens; 

- Vegetar a erosão, com plantas de sistema radicular abundante; 

- Controlar a erosão associada a estradas e caminhos urbanos (FILIZOLA et al., 

2011, p. 2) 

 

 

Para além das técnicas supracitadas, a bioengenharia pode ser utilizada para a 

estabilização de processos erosivos. Segundo Martins (2013), são obras caracterizadas pela 

simplicidade na elaboração e por visarem estabilizar margens e encostas, além de terem 

grande sucesso por contribuir com o aumento do teor de matéria orgânica e da biodiversidade. 

As metodologias utilizadas na bioengenharia são inúmeras e bastante vantajosas, 

principalmente pelos aspectos técnicos, pois possibilitam um aumento da proteção da 
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superfície degradada contra os processos erosivos superficiais, laminares, lineares e permitem 

a estabilidade das encostas (SANTANA, 2011).  

De acordo com os referidos autores, ecologicamente, propiciam melhores condições 

para o desenvolvimento da cobertura vegetal, melhorando o regime hídrico do solo, a 

estrutura, bem como criando habitats para espécies da fauna e da flora, pois utilizam materiais 

biodegradáveis. No aspecto econômico, reduzem custos de construção e manutenção de obras 

de contenção onerosas, e fazem com que as áreas voltem a ser produtivas. No plano estético, 

as estruturas mecânicas e edáficas montadas interagem com a paisagem, auxiliando na 

restauração e conservação de encostas e margens de cursos e corpos d’água.  

No caso das estruturas mecânicas de contenção, são utilizadas em processos erosivos 

lineares de pequeno e médio porte e visam reter, regular ou controlar o movimento da 

enxurrada. Desta forma, diminuem a velocidade do escoamento e o carreamento de 

sedimentos, aumentando a infiltração e, consequentemente, estabilizando o processo erosivo e 

possibilitando o estabelecimento da cobertura vegetal no entorno (BERTONI; LOMBARDI 

NETO, 1999; CAPECHE, 2008; TEIXEIRA; GUIMARÃES, 2012). A utilização de paliçadas 

de bambu é uma alternativa de baixo custo utilizada em vários trabalhos, devido à sua 

eficiência para contenção das erosões, disponibilidade de acesso ao material e facilidade na 

construção e manutenção das barreiras de contenção (CAPECHE, 2008; BARBOSA, 2012; 

SANTANA, 2011; TEIXEIRA; GUIMARÃES, 2012). Para além desta técnica, Luz et al. 

(2020) apontam outros tratamentos utilizados na bioengenharia para a contenção de processos 

erosivos: Sistema de Confinamento Celular (SCC), bermalonga, geocolchões, muros de 

gabião, entre outros (FIGURAS 4 e 5). 

         Figura 4. Muro de gabião tipo caixa      Figura 5. Instalação de geocolchão concluída 

                     

              Fonte: Muniz et al. (2015)    Fonte: Luz et al. (2020) 

Santarosa (2014), ao utilizar técnicas de bioengenharia para a contenção de processos 

erosivos, observou que após a instalação dessas estruturas, as erosões não apresentaram 
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alterações abruptas, enquanto que Julian, Nakata e Nunes (2016) perceberam maior 

crescimento da vegetação e diminuição da remoção de solo e sedimentos, demonstrando que 

essa técnica é eficaz e estabilizadora destes processos. 

3.4 Características físicas, químicas e morfológicas: chave para a classificação de solos 

Alguns fatores existentes no meio físico determinam as taxas de erosividade, que diz 

respeito ao potencial da chuva em erodir superfícies, considerando características como a sua 

intensidade, duração, índice pluviométrico, frequência e energia cinética. (SILVA et al., 

2020), como as características do relevo, a classe de solo e a cobertura vegetal (GUERRA; 

CUNHA, 1994). Durante o processo erosivo, são degradadas a propriedades físicas, químicas 

e biológicas, que possuem funções fundamentais para o funcionamento do solo (TAVARES 

FILHO, 1987; SILVA et al., 2020). Conforme descrevem Gomes e Filizola (2006), os 

indicadores de qualidade do solo são indispensáveis para a sustentabilidade dos ambientes, 

enquanto que Zalamena (2008) afirma que utilizar as características químicas do solo para 

avaliar as mudanças relacionadas aos tipos de uso da terra é uma prática utilizada há vários 

anos. Ainda, Falleiro et al. (2003, p. 1098) chama a atenção para o fato de que:  

(...) as intensidades de revolvimento do solo e de incorporação dos resíduos culturais 

promovem modificações nos teores de matéria orgânica (MO), na capacidade de 

troca de cátions (CTC), no pH, na dinâmica dos íons e na agregação do solo. 

No que se refere aos atributos químicos, o potencial hidrogeniônico (pH), excerce 

papel de importante indicador químico de suscetibilidade dos solos às erosões, já que “define 

a acidez ou a alcalinidade relativa de uma solução” (YOSHIOKA; LIMA, 2005); quanto mais 

hidrogênio (H) for retido no complexo de troca, mais ácido ele será e, consequentemente, 

maior será o grau de erodibilidade (GUERRA; BOTELHO, 1996), visto que, nesse cenário, a 

MO e seu poder agregador são degradados.  

Para Lopes (1998), os diferentes tipos de materiais de origem influenciam no grau de 

acidez ou de alcalinidade dos solos; os geomateriais originados de rochas de origem básicas 

(basalto, diabásio, gabro), por exemplo, geralmente apresentam valores de pH mais altos do 

que aqueles formados de rochas ácidas (granito, riolito). 

Nesse sentido, para Kiehl (1979), os solos que se apresentam ácidos estão saturados 

com H
+
 e Al

+3
, nocivos para todas as culturas (RONQUIM, 2010), ao passo que Raij (1983) 

afirma que a acidificação do solo consiste na remoção dos cátions básicos do complexo de 

troca de catiônica. Segundo o supracitado autor, a acidez dos solos pode aumentar devido a 

cultivos agrícolas e adubações, que podem ocasionar a perda de cátions básicos. Primavesi 
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(2016) salienta que o pH de 5,6 é ideal para os solos tropicais, já que nessas condições o 

potencial de hidrogênio do solo é corrigido por microrganismos decompositores de matéria 

orgânica (MO) (PRIMAVESI, 2016). 

A MO é responsável pela formação e estabilidade de agregados no solo e, por isso, 

representa um dos principais fatores controladores de erodibilidade (GUERRA, 1990; 

SOUZA, 2018). Os autores declaram que os agregados controlam a formação de crostas no 

solo, e quando são rompidos, o escoamento superficial aumenta. Para Raij (1983, p. 14), a 

MO é acumulada no solo a partir do:  

Desenvolvimento gradativo de vegetais, fixando o carbono a partir do CO2 

atmosférico, incorporando nitrogênio, em pequenas adições anuais, proveniente em 

parte das águas de chuva e em parte da fixação do nitrogênio do ar atmosférico por 

parte de microorganismos. 

Através da diminuição dos efeitos da toxicidade de elementos químicos, como o 

alumínio, a MO contribui para o aumento da qualidade do solo (SOUZA et at., 2018). Ainda, 

favorece a Capacidade de Troca de Cátions (CTC), auxiliando na retenção de cátions e 

impedindo a sua lixiviação (FREITAS et al., 2017). Para além, considerando que os seres 

edáficos, que compõem a biota do solo, se alimentam principalmente de sua decomposição, é 

a principal fonte de energia e nutrientes para estes organismos (MAIA; PARRON, 2015).  

Para Ronquim (2010, p. 17), a MO pode representar “mais de 80% do valor total da 

CTC” e, quanto mais humificada, mais benefícios pode trazer, já que este componente possui 

a capacidade de afetar as propriedades químicas do solo. Por fim, a matéria orgânica auxilia 

no crescimento das plantas através de seus efeitos sobre as propriedades físicas, químicas e 

biológicas do solo, tendo efeitos diretos e indiretos na disponibilidade de nutrientes para o 

crescimento vegetal (SILVA, s/d). A CTC é responsável pela retenção de cátions (Ca
+
 + Mg

+2
 

+ K
+
 + H

+
 + Al

3+
), posteriormente disponibilizados às plantas, e significa a soma das cargas 

negativas nas partículas microscópicas do solo (SOUZA; LIMA; TEIXEIRA, 2009). 

Conforme Lepsch (2011, p. 187) a troca catiônica se dá quando: 

Um íon positivamente carregado, dissolvido na solução do solo, aproxima-se da 

superfície de um coloide, podendo, com essa proximidade (e se ocorrer em 

quantidade suficiente), ser trocado por outro que está diretamente adsorvido nas 

cargas negativas dessa superfície. A adsorção de um novo cátion é então 

compensada pela liberação de um ou mais cátions do coloide em direção à solução 

do solo. 

Os principais coloides, partículas do solo de reduzido tamanho, inferiores a 0,002 mm, 

encarregados da troca de cátions são os argilominerais, as substâncias húmicas e os óxidos de 

ferro e alumínio. Chama-se a atenção para o fato de que a MO, componente essencial da 

superfície do solo, possui CTC de cerca de 1.500 a 5.000 mmolcdm
-3

, enquanto que os 
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argilominerais mais comuns em solos tropicais, como a caolinita e a montmorilonita, 

carregam valores que variam de 50 a 1.000 mmolcdm
-3

 (RONQUIM, 2010). 

Ainda conforme Lepsch (2011), quantificar a CTC dos solos é de extrema 

importância, já que permite inferir a quantidade de nutrientes que determinado volume é 

capaz de adsorver, sendo esta prática essencial para a classificação pedológica. 

A soma de bases (SB) de um solo relaciona-se à “soma dos teores de cátions 

permutáveis, como o Cálcio (Ca
2+

), Magnésio (Mg
2+

), Potássio (K
+
) e Sódio (Na

+
), exceto H

+
 

e Al
3+

”. Por sua vez, a saturação por bases (V%) está ligada à soma das bases trocáveis, que é 

expressa em porcentagem (RONQUIM, 2010). De acordo com o referido autor, O V%  trata-

se de um importante indicativo em termos de fertilidade do solo, sendo que estes últimos 

podem ser divididos de acordo com a porcentagem de saturação. Quando o valor apresentado 

for maior ou igual a cinquenta por cento (V%≥ 50%), é eutrófico; caso seja menor (V%< 

50%), é distrófico (COSTA, 2016). 

No tocante aos parâmetros físicos do solo, pode-se afirmar que os mais “utilizados 

para avaliar sua qualidade são a textura, estrutura, agregação das partículas, densidade, 

condutividade hidráulica, resistência à penetração, taxa de infiltração de água e porosidade” 

(SILVA et al., 2020). A textura, relacionada às partículas primárias (areia, silte e argila), 

figura como um desses principais indicadores de qualidade e produtividade, uma vez que 

influencia a dinâmica da adesão e coesão entre as partículas, densidade do solo, porosidade e 

condutividade hidráulica (WANG et al., 2005 citado por CENTENO, 2017).  

Para Guerra e Botelho (1994), esse parâmetro confere maior ou menor resistência do 

solo frente ao escoamento superficial, sendo que a areia fina e o silte são as partículas mais 

finas, fáceis de serem erodidas. Isto posto, é de se esperar que os solos arenosos sejam mais 

vulneráveis aos processos erosivos, já que, ao contrário dos solos com altos teores de argila, 

são mais propensos à perda de cátions trocáveis através das chuvas, além de apresentarem 

pouca coesão entre suas partículas (SILVA et al., 2020; DEMARCHI; PIROLI, 2020, 

GUERRA; JORGE, 2021). 

Resultados obtidos por Carvalho et al. (2019) mostraram que  solos de textura arenosa 

apresentam Fragilidade Ambiental Alta, geralmente associados a 150 g.kg
-1

 da fração argila. 

Nesse sentido, quando existe remoção do complexo coloidal, responsável por funções 

indispensáveis ao solo e predomina a fração areia, os processos erosivos instalam-se com 

mais rapidez, uma vez que esses quadros degradantes, na forma de ravinas e voçorocas, estão 

associados “aos solos arenosos e às cabeceiras dos cursos d’água de primeira ordem” 

(FILIZOLA et al., 2011, p. 1). No entanto, é pertinente destacar que a textura é uma 
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característica intrínseca do solo, não está sujeita a mudanças de classe a partir do tipo de 

manejo adotado e, como assinala Stefanoski et al. (2013), não pode ser utilizada como único 

indicador para a comparação entre sistemas de manejo. Finalmente, em razão das diversas 

deficiências químicas dos solos arenosos, Brady e Weil (2013) citado por Centeno (2017), 

sugerem tipos de manejo adequados para que se tornem menos vulneráveis às erosões, como 

as práticas conservacionistas, por exemplo. 

A densidade do solo (Ds), densidade global ou densidade aparente, diz respeito à 

relação entre a massa e o volume ocupado (SILVA et al., 2020). Segundo os referidos autores, 

em função da pressão externa aplicada ao solo, os espaços porosos são reduzidos e a 

densidade aumenta. Para Gomes e Filizola (2006), o tipo de cultivo tem influência na 

compactação, que pode ser observada quando existe, no solo, formação de crosta superficial; 

empoçamento de água e excessiva erosão hídrica. Caso os valores de densidade sejam altos, 

ultrapassando os 1,60 g.kg
-1

 (FREIRE, 2006) nas camadas superficiais de solos arenosos, a 

condutividade hidráulica seja baixa e as raízes pouco profundas, pode-se afirmar que existe 

resistência à penetração do solo, indicativo de compactação. Guerra (1990) chama a atenção 

para a interação entre MO e outros atributos do solo como a densidade, uma vez que a 

remoção desta primeira, diretamente conectada ao tipo de manejo, guarda relação com a 

erosão dos solos. Para Azevedo e Dalmolin (2006), a Ds é utilizada como indicativo de 

degradação e, para solos arenosos, quando não compactados, o limite da densidade varia de 

1,25 a 1,4 g.dm
-3

, sendo que valores acima destes preconizam prejuízos à saúde do solo 

(KIEHL, 1979). 

Ao contrário da Ds, a densidade da partícula (Dp), que é definida como sendo a média 

da densidade de todas as partículas do solo desconsiderando os espaços porosos, não depende 

de outros atributos físicos do solo e, por isso, não interfere no arranjo das partículas ou na 

porosidade (LEPSCH 2011). Geralmente, os valores de Dp ficam em torno de 2,65 g/cm
-3

, 

variando de acordo com a composição do solo (GUERRA; BOTELHO, 1994). Azevedo e 

Dalmolin (2006) afirmam que, para solos tropicais, a Dp varia entre 2,60 e 2,75 g.dm
-3

, 

harmonizável com a densidade dos materiais que predominam, como o feldspato e o quartzo. 

Nesse sentido, a Dp torna-se útil ao estudar a densidade do solo ou o tipo de partícula sólida 

do solo (COSTA, 2016). Para o estudo prático, a Ds é mais adequada, visto que possui relação 

com outros parâmetros e leva em conta a porosidade dos volumes pedológicos (LEPSCH, 

2011). 

A porosidade do solo refere-se “ao volume do solo ocupado por água e pelo ar” 

(SANTOS et al., 2013). Para Tognon (1991, p. 3), “a porosidade é a propriedade do solo que 
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interfere na aeração, condução e retenção de água, capacidade de penetração e ramificação 

das raízes no solo e, consequentemente, no aproveitamento da água e nutrientes disponíveis”. 

Nesse sentido, é pertinente afirmar que a porosidade interfere diretamente na qualidade do 

solo, já que se relaciona com parâmetros como a permeabilidade, infiltração, sistema radicular 

de plantas, compactação e fauna edáfica (CARMO, 2018). 

A despeito da importância dos atributos químicos e físicos do solo, a descrição 

morfológica é a chave para a descrição dos Antropossolos, ao menos até o segundo e terceiro 

níveis taxonômicos, visto que o enquadramento estendido, em sua maioria, necessita de 

resultados laboratoriais (CURCIO; LIMA; GIAROLA, 2004). 

Conforme sublinha Demarchi (2009), as propriedades físicas do solo estabelecem 

relações entre si e, por meio do diagnóstico quantitativo de uma das propriedades, torna-se 

possível inferir o comportamento das demais. Com isso, para a investigação da saúde do solo, 

é imprescindível que informações como essas sejam consideradas. 

A descrição morfológica, indicada, portanto, para o diagnóstico dos volumes 

pedológicos objetos deste trabalho, trata-se de uma metodologia padrão e é uma das etapas 

para a classificação dos solos brasileiros. Para Ribeiro, Oliveira e Araújo Filho (2015, p. 48):  

A morfologia do solo corresponde à anatomia e baseia-se no exame da 

constituição física de um perfil de solo, a partir da descrição de propriedades, 

tais como: espessura e arranjamento dos horizontes, cor, textura, estrutura, 

consistência e porosidade, dentre outras. 

  

Para Santos et al. (2015, p. 3), o estudo da morfologia do solo refere-se à:  

(...) descrição daquelas propriedades detectadas pelos sentidos da visão e do 

tato (manuseio), como, por exemplo: cor, textura, estrutura, porosidade, 

consistência, transição entre horizontes e, ou, camadas. É feita por ocasião 

do estudo do solo no campo (descrição do perfil) para cada horizonte ou 

camada individualmente, seguindo registro metodizado.  

 

Para que se realize a descrição morfológica de um perfil de solo, recorre-se à abertura 

de uma trincheira ou à utilização de cortes em estradas, e à posterior disponibilização de uma 

face vertical que seja suficientemente boa para o estudo do perfil. Tendo isso feito, dividem-

se os horizontes ou camadas e percebe-se, através da visão e tato, as principais características 

do solum, como a transição dos horizontes profundidade e textura (SANTOS et al., 2013). 

 Os horizontes presentes em um perfil de solo são definidos a partir das características 

morfológicas, e podem ser divididos em superficiais e subsuperficiais. Quando não possuem 

relação pedogenética entre si, passam a ser camadas, resultado de adição de materiais externos 

ao solo preexistente (RIBEIRO; OLIVEIRA; ARAÚJO FILHO, 2015). A transição entre os 

horizontes ou camadas é caracterizada pela maneira como esses materiais diferenciam-se 
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entre si, e pode ser descrita de acordo com o grau (nitidez) e topografia (forma) (SANTOS et 

al., 2013).  

 A cor do solo, propriedade de fácil determinação, carrega enorme importância em se 

tratando da descrição morfológica, já que revela aspectos da pedogênese e facilita a 

classificação. Este parâmetro evidencia a presença de compostos no solo, orgânicos ou 

inorgânicos, como MO, areia, argila, óxidos de ferro, drenagem etc (RIBEIRO, OLIVEIRA, 

ARAÚJO FILHO, 2015; SANTOS et al., 2013). Para a sua determinação, utiliza-se a 

padronização do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS), dada através da Carta 

de Cores de Munsell para Solo, que se constitui de três componentes da cor: matiz, valor e 

croma (RIBEIRO; OLIVEIRA; ARAÚJO FILHO, 2015) 

 A estrutura corresponde ao arranjamento das partículas no solo, que pode ser dada por 

aglomerados ou agregados, separados entre si por superfícies de fraqueza. A descrição desse 

parâmetro é feita de acordo com a forma, tipo, tamanho e grau de desenvolvimento, podendo 

ser classificada como: laminar, quando as partículas estão arranjadas horizontalmente; 

prismática, quando a dimensão vertical do arranjamento é mais desenvolvida; em blocos, 

quando as dimensões da unidade estrutural são relativamente iguais, podendo subdividir-se 

em blocos angulares e subangulares; granular, quando as partículas arranjam-se em torno de 

um ponto, sem apresentarem faces de contato, podendo, quando muito porosas, ser 

encontradas na forma de grumos (SANTOS et al., 2013; PEREIRA et al., 2019). Para Silva et 

al. (2020), essa propriedade pode ser alterada pelo manejo, afetando positiva ou 

negativamente a disponibilidade de água e a capacidade de infiltração dos solos.  

 A consistência do solo concerne às “manifestações das forças físicas de coesão entre 

partículas do solo e de adesão entre as partículas e outros materiais, conforme variação dos 

graus de umidade” (SANTOS et al., 2013). Para a tomada da consistência do solo, deve-se 

considerar suas naturezas seca, úmida e molhada. Cumpre ressaltar que, mesmo tendo 

consistência dura quando seco, caso o solo apresente consistência muito friável quando 

úmido, por exemplo, significa que é pouco resistente aos processos erosivos. A consistência 

não pegajosa ou ligeiramente pegajosa do solo quando molhado, pode indicar pouca ou nula 

presença de coesão no material, e menor quantidade de partículas coloidais. 

3.5 Definição de Área de Proteção Ambiental, Uso Sustentável (APA) e o surgimento da 

APA do Timburi no município de Presidente Prudente/SP 

A partir do notável dano causado às paisagens terrestres no Antropoceno, urge a 

preocupação com o meio ambiente, iniciada com o advento das Revoluções Industriais na 
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Inglaterra. Posteriormente, o século XX, sobretudo a sua segunda metade, foi determinante 

para a questão ambiental, marcada pelos primeiros tratados internacionais. No ano de 1945, 

por exemplo, criou-se a Organização das Nações Unidas (ONU), que teve como uma de suas 

primeiras ações a tentativa de minimizar os problemas que pudessem gerar conflitos, falta de 

alimentos e pobreza (FAO; SEBRAE, s/d). 

No Brasil, a preocupação a respeito de uma política ambiental própria deu-se a partir 

de 1930, com a criação de normas relacionadas aos bens ambientais (COELHO, 2012), tais 

como o Código de Águas e o Código Florestal, de 1934 (MOURA, 2016). Conforme a 

referida autora, em território brasileiro, o meio ambiente passou a ser pauta na legislação por 

conta de intensas pressões advindas de órgãos internacionais e, nos dias atuais, é obrigação da 

União proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer uma de suas formas 

(MOURA, 2016; BRASIL, 1988). 

A Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), de 1981, considera o meio ambiente 

como um patrimônio público, tendo em vista o seu uso coletivo. Nesse sentido, quando há 

alteração nas condições das características ambientais, tem-se um impacto ambiental, 

resultado direto ou indireto de ações humanas (BRASIL, 1981). 

Mais recentemente, a criação de Estações Ecológicas (ESECs) e Áreas de Proteção 

Ambiental (APAs) está respaldada pelo artigo 8º, da Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, 

assinalando que, mediante a manifestação de interesse público, o Poder Executivo poderá 

declarar determinadas áreas do Território Nacional como de interesse para a proteção 

ambiental, visando assegurar o bem-estar das populações humanas e conservar ou melhorar as 

condições ecológicas locais (BRASIL, 1981). Nesse sentido, o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza (SNUC) regulamenta, através da Lei Federal nº 9.985 de 2000, 

as Áreas de Proteção Ambiental (APAs), caracterizadas como Unidades de Conservação 

(UCs). 

Juntamente às APAs, outras UCs ocupam o território brasileiro e são divididas entre 

áreas de proteção integral e áreas de uso sustentável. Para a Assembleia Legislativa do Estado 

de São Paulo (2011, s.p.).  

As unidades de proteção integral não podem ser habitadas, sendo admitido apenas o 

uso indireto dos seus recursos naturais, em atividades como pesquisa científica e 

turismo ecológico, por exemplo. Existem cinco tipos de unidades de conservação de 

proteção integral: Estações Ecológicas (Esec), Reservas Biológicas (Rebio), Parques 

(nacionais, estaduais e municipais), Monumentos Naturais (Monat) e Refúgios de 

Vida Silvestre (RVS). 

As UCs de Uso Sustentável, por sua vez, permitem a ocupação humana e são 

classificadas como Área de Proteção Ambiental (APA), Área de Relevante Interesse 
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Ecológico (ARIE), Florestas Nacionais (Flona), Reserva Extrativista (Resex); Reservas de 

Fauna (REF), Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), e Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural (RPPN) (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, 2011). 

Conforme o Artigo 15º, do SNUC, uma APA é tida como sendo: 

 
(...) uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de 

atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos 

básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 

assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.  

§1º A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas.  

§2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e 

restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de 

Proteção Ambiental.  

§3º As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas 

áreas sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade.  

§4º Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições 

para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais.  

§5º A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão 

responsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos 

públicos, de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se 

dispuser no regulamento desta Lei (BRASIL, 2000, s/d).  

A despeito da legislação vigente, Silva e Branchi (2021) alertam para a insistente 

insegurança a respeito da preservação e sustentabilidade das áreas protegidas no Brasil que, 

em muitos casos, não contam com gestão adequada. Conforme os referidos autores, essas 

áreas precisam ser constantemente monitoradas e, para isso, um fator chave é a existência do 

Plano de Manejo, regulamentado pela Lei nº 9.985 de 2000, que basicamente diz respeito às 

normas para o uso e manejo dos bens ambientais presentes na área. Contudo, nem todas as 

UCs contam com Planos de Manejo. No estado de São Paulo, por exemplo, somente 13% das 

APAs contam com o referido documento (TABELA 2). 
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Tabela 2. UCs com Plano de Manejo por tipo, com destaque para as APAs no estado de São 

Paulo 

 

Fonte: Silva e Branchi (2021) 

A APA do Timburi, objeto de estudo da pesquisa em tela, não está inserida nestes 

números e ainda não possui um Plano de Manejo.  

Com isso, Moreira (2021) salienta que a criação da APA, dada no ano de 2019, 

representou um grande avanço em termos de conservação ambiental. Contudo, faz-se 

extremamente necessária a elaboração de planos de recuperação ambiental, histórica, cultural 

e econômica em todo o município, a fim de que se cumpra a legislação vigente. 

4 MATERIAL E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

4.1 Material 

4.1.1 Características gerais do município de Presidente Prudente/SP e área de estudo 

O município de Presidente Prudente situa-se no Estado de São Paulo, cuja área central 

está aos 22º07’21,06”S e longitude 51º23’17,71”W (CIDADE DE PRESIDENTE 

PRUDENTE, s/d) (FIGURA 6). Este município constitui a mesorregião de Presidente 

Prudente, popularmente conhecida como Pontal do Paranapanema, localizada no Oeste 

Paulista (MOREIRA et al., 2020). 
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Figura 6. Mapa de localização do município de Presidente Prudente no Estado de São Paulo 

 

Adaptado de Catão, Silva e Guimarães (2013) 

O referido município possui cerca de 231.953 habitantes (IBGE, 2021) e está inserido 

na Bacia Sedimentar do Paraná (IPT, 1981) cujo arenito da Formação Adamantina
2
, Grupo 

Bauru (IPT, 1981) configura-se como o material de origem dos Argissolos Vermelho-

Amarelos (SANTOS et al., 2018) (FIGURA 7) predominantes no município. 

 

 

 

 

 

                                                 
2
 A Formação Adamantina (Ka) é constituída por depósitos fluviais com predominância de arenitos finos e muito 

finos, podendo apresentar cimentação e nódulos carbonáticos, com lentes de siltitos arenosos e argilitos, 

ocorrendo em bancos maciços. Estratificação plano-paralela e cruzada de pequeno a médio porte (IPT, 1981). 
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Figura 7. Mapa de solos do município de Presidente Prudente/SP 

 

Fonte: Oliveira et al. (1999) 
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Essa classe, como consta em Embrapa (s/d), engloba:  

(...) solos constituídos por material mineral, que têm como características 

diferenciais a presença de horizonte B textural de argila de atividade baixa, ou 

atividade alta desde que conjugada com saturação por bases baixa ou com caráter 

alumínico. O horizonte B textural (Bt) encontra-se imediatamente abaixo de 

qualquer tipo de horizonte superficial, exceto o hístico, sem apresentar, contudo, os 

requisitos estabelecidos para ser enquadrado nas classes dos Luvissolos, 

Planossolos, Plintossolos ou Gleissolos. (EMBRAPA, 2018, p. 86). 

Há que se destacar a sua relação com relevos suavemente ondulados a ondulados, 

textura média ou arenosa em superfície, baixa fertilidade natural, acúmulo de argila no 

horizonte B textural (Bt) e, portanto, maior suscetibilidade aos processos erosivos (FUSHIMI; 

NUNES, 2012). 

Área de Proteção Ambiental e Uso Sustentável (APA) do Timburi está localizada no 

município em questão (FIGURA 8) e, além da classe supracitada, comporta outros tipos de 

solo, intimamente associados aos compartimentos de relevo, que vão de vertentes convexas a 

côncavas e retilíneas, sendo estas últimas expressivas nos fundos de vale (MOREIRA et al., 

2020).  

Figura 8. Mapa de localização da Área de Proteção Ambiental de Uso Sustentável do 

Timburi, em Presidente Prudente/SP 

 

Fonte: Moreira et al. (2020) 
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Os Latossolos Vermelhos e Argissolos Vermelhos estão associados aos topos 

suavemente ondulados das colinas convexizadas; os Argissolos Vermelhos e Neossolos 

Litólicos estão ligados ao domínio das vertentes côncavas, convexas e retilíneas; e os 

Planossolos e Gleissolos (hidromórficos), bem como os então entendidos depósitos 

tecnogênicos, estão relacionados às planícies aluviais, terraços fluviais e alvéolos (FIGURAS 

9 e 10). 

Figura 9. Mapa geomorfológico da APA do Timburi, Presidente Prudente/SP, com áreas 

experimentais relacionadas ao Processo FAPESP nº 2019/12164-4 

 

Fonte: Moreira et al. (2020) 
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Figura 10. Mapa pedológico da APA do Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Fonte: Moreira et al. (2020) 

Sobre eles originalmente desenvolveu-se o cerrado e a Floresta Estacional 

Semidecidual Submontana (IBGE, 2004), que ao longo dos anos foi cedendo lugar para 

atividades econômicas. Contemporaneamente destaca-se a atividade pecuária, cuja área de 

pastagem ocupa a maior parte do município (IBGE CIDADES, 2019). 

A vegetação florestal está associada ao tipo de clima que, segundo a classificação de 

Köppen-Geiger, é o Aw
3
 (ROLIM et al., 2007) (FIGURA 11). 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3
 O tipo de clima Aw, na classificação de Koppën, caracteriza-se por ser tropical e com inverno seco. Apresenta 

estação chuvosa no verão, de novembro a abril, e nítida estação seca no inverno, de maio a outubro (julho é o 

mês mais seco). A temperatura média do mês mais frio é superior a 18ºC. As precipitações são superiores a 750 

mm anuais, atingindo 1800 mm. 
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Figura 11. Classificação climática do Estado de São Paulo segundo Koppën 

 

Fonte: Rolim et al. (2007) 

No que diz respeito às chuvas, Ricardi (2020) afirma que no estado de São Paulo 

predominam taxas de erosividade média e alta, o que potencializa os processos erosivos, 

embora as colinas amplas e baixas, com altitudes que variam de 300 a 600 metros (ROSS; 

MOROZ, 1997), a princípio, não sugeriria tal preocupação. 

A APA do Timburi, localizada nos bairros do Timburi e Primeiro de Maio, é a 

primeira de sua categoria no município em questão e foi homologada, no ano de 2019, pela 

prefeitura, através da Lei Complementar nº 235, depois de um embate de interesses a respeito 

da implantação de um aterro sanitário na Fazenda Santa Apolônia, inserida na APA 

(MOREIRA et al., 2020). No local existem 82 propriedades rurais (DONATON, 2013), 

distribuídas pelos seus 4.608,2 hectares. Ainda, a APA conta com 127 fragmentos de matas 

residuais e uma rede de drenagem de 118,89 km de extensão (NUNES, 2019). Como 

constatado em Moreira (2021), os Córregos do Leque, Primeiro de Maio e Timburi são os 

principais cursos d’água. Na área, a maioria das cabeceiras de drenagem apresenta-se na 

forma de anfiteatro, nas quais se deflagram processos erosivos associados, sobretudo, ao 

escoamento superficial e ao pisoteio do gado. 

Na atualidade, a APA conta com a agropecuária como atividade econômica principal, 

sendo que as pastagens servem como áreas de criação para gado de corte e leite (MOREIRA, 

2021) (FIGURA 12). 
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Figura 12. Mapa de uso e cobertura da terra da APA do Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Fonte: Moreira et al. (2020) 

Considerando o histórico de uso e ocupação da terra, nota-se que a ocupação da APA, 

bem como boa parte do oeste do estado de São Paulo, não primou pela manutenção da 

cobertura vegetal. No século XX a cultura cafeeira entrou em declínio e cedeu espaço para o 

cultivo da menta, do algodão e, depois, para as atividades pecuárias relacionadas ao aumento 

do consumo de carne pela população (MOREIRA et al., 2020).  

Assim sendo, no século XXI, a APA do Timburi é fortemente afetada por processos 

erosivos hídricos, relacionados, principalmente, ao seu histórico de uso e ocupação somado à 

predisposição natural do relevo e tipos de solos predominantes, Argissolos e Latossolos de 

textura arenosa. Conforme destaca Fushimi (2012), a área está inserida na categoria de alta a 

muito alta vulnerabilidade ambiental (FIGURA 13). 
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Figura 13. Mapa de vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos lineares da APA do 

Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Fonte: Fushimi (2012) 

Nos resultados de seu trabalho, Moreira et al. (2020) chamam a atenção para o fato de 

que os processos erosivos ocorrem, em especial, nas áreas antrópicas, com atividades 

agropecuárias, que representam 70,51% da APA; em vertentes côncavas; nos setores de 

declividade entre 5 a 10%; e próximo às nascentes dos cursos d’água, nos setores norte, 

noroeste e sudoeste. 

4.2 Amostragem dos pontos de perfis de solo na APA do Timburi, Presidente 

Prudente/SP 
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No trabalho em tela, inteiramente executado na APA do Timburi, foram amostrados os 

seguintes pontos: Perfil de solo 1 -  propriedade do Sr. Raul (A), baixa vertente (22º00’49”S e 

51º22’21”O”); Perfil 2 - Sr. Luíz, baixa vertente (22º00’18”S e 51º22’40”O); Perfil 3 - Sr. 

Fernando, baixa vertente (22º00”25’S e 51º22’30”O); Perfil 4 - Sr. José, baixa vertente 

(21º58’36”S e 51º21’59”O); Perfil 5 - Sr. Raul (B), baixa vertente (22º00’49”S e 

51º22’21”O); Perfil 6 - Sr. Luíz, mata, baixa vertente (22º00’20”S e 51º22’47”O) ; Perfil 7 - 

Sr. Luíz, média vertente (22º00’14”S e 51º22’40”O); Perfil 8 - Sr. Luíz, alta vertente 

(22º00’12”S e 51º22’34”O) (FIGURA 14). Considerou-se, principalmente, a topossequência, 

partindo-se da premissa de que os diversos compartimentos de relevo possuem dinâmicas 

distintas.  

Figura 14. Pontos de coleta das amostras de solo na Área de Proteção Ambiental de Uso 

Sustentável do Timburi, em Presidente Prudente/SP 

 

 
Fonte: Moreira et al. (2020)
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Durante todo o período da pesquisa trabalhou-se com 08 perfis de solo, seis 

localizados na baixa vertente (FIGURAS 15, 16, 17, 18, 19 e 20) e os outros dois, na média e 

alta vertentes, em topossequência (FIGURAS 21 e 22). 

       Figura 15. Perfil 1: Sr. Raul (A);                                Figura 16. Perfil 2: Sr. Luíz; 

 gramínea, baixa vertente (3 camadas)                        gramínea, baixa vertente (5 camadas) 

                           

   Foto: Moreno (2021)                                 Foto: Moreno (2021) 

  

 

      Figura 17. Perfil 3: Sr. Fernando;                                 Figura 18. Perfil 4: Sr. José; 

 gramínea, baixa vertente (5 camadas)   gramínea, baixa vertente (7 camadas) 

                          

   Foto: Moreno (2021)                                          Foto: Moreno (2021) 
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   Figura 19. Perfil 5: Sr. Raul (B);                            Figura 20. Perfil 6: Sr. Luíz; mata,  

Gramínea, baixa vertente (7 camadas)                             baixa vertente, topossequência  

                                                                                                      (3 horizontes) 

                            

   Foto: Moreno (2021)                                  Foto: Moreno (2021) 

    

          Figura 21. Perfil 7: Sr. Luíz,                                 Figura 22. Perfil 8: Sr. Luíz,  

pastagem; média vertente, topossequência           pastagem; alta vertente, topossequência 

                     (4 camadas)                                                                (3 camadas) 

                             

   Foto: Moreno (2021)                                       Foto: Moreno (2021) 

 

4.3 Procedimentos metodológicos 

4.3.1 Procedimentos de campo  
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Para a classificação dos Antropossolos (CURCIO; LIMA; GIAROLA, 2004) e dos 

Argissolos em área de mata e em alta vertente, o trabalho de limpeza do perfil, separação das 

camadas e horizontes, coleta das amostras para análises físicas e químicas e a descrição 

morfológica foram realizados de acordo com Santos et al. (2013). Na descrição morfológica 

foram analisadas: cor; textura; estrutura; profundidade, espessura e transição das camadas; 

porosidade e consistência (seca, úmida e molhada) (FIGURA 20). A determinação da 

densidade do solo foi feita pelo método do anel volumétrico (anel de Kopeck), com amostras 

coletadas em todas as camadas e horizontes (FIGURA 20). 

Figura 23. Análise da consistência do solo seco durante a etapa da descrição morfológica 

                       

Foto: Amorim (2022) 

Figura 24. Retirada de anel volumétrico para a determinação da densidade do solo (Ds) 

 

Foto: Nunes (2021) 
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4.3.1.1 Implantação de técnicas de bioengenharia para a estabilização de processos 

erosivos em Antropossolos na APA do Timburi, Presidente Prudente/SP 

Para a recuperação dessas áreas implantou-se as paliçadas de bambu (Bambusoideae) 

a montante de 02 ravinas na propriedade do Sr. Raul (B). Na ravina localizada mais próxima 

ao Córrego Primeiro de Maio, com aproximadamente 500 cm de extensão, 200 cm de largura 

e 100 cm de profundidade, a estrutura foi feita com 230 cm de extensão, na perpendicular, e 

60 cm de altura. Foram usados 5 bambus com aproximadamente 8 cm de diâmetro, fixados 

em colunas laterais, também de bambu, ancoradas na terra. Os bambus foram amarrados com 

arame (FIGURA 22). No barramento a montante, a erosão tem 300 cm de largura e 230 cm de 

profundidade (FIGURA 23). Nesse caso, o barramento foi feito com 6 bambus, nas mesmas 

condições que o anterior. Foi instalada uma manta de sombrite de polietileno em toda 

extensão do barramento, de malha fina, para permitir a passagem da água e estabilizar os 

sedimentos (FILIZOLA et al., 2011), com adaptações. Os dois barramentos estão distantes 

aproximadamente 30 metros um do outro.  

4.3.2 Procedimentos de laboratório  

Todas as análises químicas: pH, P, K
+
 , Ca

2+,
 Mg

2+
, H

+
 + Al

3+
, MO, CO e a 

granulometria das 27 primeiras amostras (perfis 1 a 5) foram realizadas no Laboratório 

“Ciência em Solo”, município de São José do Rio Preto/SP, que possui o Selo de Qualidade 

do Instituto Agronômico de Campinas (IAC). As análises para determinação da densidade do 

solo foram feitas pelo método do anel volumétrico; a densidade da partícula foi determinada 

pelo método do balão volumétrico e o Volume Total de Poros, pelo método indireto, todos de 

acordo com a EMBRAPA (1997). Esses procedimentos foram realizados no laboratório de 

Geologia e Pedologia “Ana Primavesi” da FCTE/UNESP, Campus de Ourinhos (TABELA 3). 

A análise granulométrica das 10 amostras restantes foi realizada no laboratório supracitado.  

Tabela 3. Métodos de determinação aplicados aos atributos dos perfis de solo 

estudados 

Atributo Método Local 

pH 
Determinado em solução de cloreto 

de cálcio 
Laboratório “Ciência em Solo” 

P(res) 
Extração por resina de troca iônica 

e determinação por clorimetria 
Laboratório “Ciência em Solo” 

K
+
 

Extração por resina de troca iônica 

e determinação por espectroscopia 
Laboratório “Ciência em Solo” 

Ca
2+

 
Extração por resina de troca iônica 

e determinação por espectroscopia 
Laboratório “Ciência em Solo” 
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Mg
2+

 
Extração por resina de troca iônica 

e determinação por espectroscopia 
Laboratório “Ciência em Solo” 

H
+
 

Determinado em solução tampão 

SMP a pH 7,5 
Laboratório “Ciência em Solo” 

Al
3+

 
Extração por solução de cloreto de 

potássio e determinação por 

titulometria 

Laboratório “Ciência em Solo” 

MO 
Oxidação via úmida por solução 

sulfocrômica e determinação por 

colorimetria 

Laboratório “Ciência em Solo” 

CO 
Oxidação via úmida por solução 

sulfocrômica e determinação por 

colorimetria 

Laboratório “Ciência em Solo” 

Granulometria 

(1 a 27) 
Método da pipeta Laboratório “Ciência em Solo” 

Granulometria 

(28 a 37) 
Método da pipeta 

Laboratório de Geologia e 

Pedologia “Ana Primavesi” 

Ds Método do anel volumétrico 
Laboratório de Geologia e 

Pedologia “Ana Primavesi” 

Dp Método do balão volumétrico 
Laboratório de Geologia e 

Pedologia “Ana Primavesi” 

VTP Método indireto 
Laboratório de Geologia e 

Pedologia “Ana Primavesi” 

Elaboração: Moreno (2022) 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 Descrição morfológica dos perfis de solo analisados na APA do Timburi, Presidente 

Prudente/SP  

A descrição morfológica é um importante recurso para diferenciar horizontes e/ou 

camadas a partir da cor, textura, estrutura, porosidade e consistência. Os resultados da 

descrição morfológica constam na Tabela 4.  

Tabela 4. Descrição morfológica dos perfis de solo estudados na APA do Timburi, município 

de Presidente Prudente/SP 

 Perfil 1 - Sr. Raul (A) 

Amostra Camada Profundidade 

(cm) 

Espessura Características morfológicas 

1 1 0 - 15 15 Bruno escuro (7.5YR 3/2, úmida; 6/3, seca); 

textura arenosa; estrutura em grumos, pequena a 

média, fraca e grãos simples; poros médios, 

muitos poros; consistência macia (seca), muito 

friável (úmida), ligeiramente plástica e 

ligeiramente pegajosa (molhada); transição 

gradual e plana. 

2 2 15 -136 121 Bruno (7,5YR 4/3, úmida; 7,5YR 5/4, seca); 

textura média; estrutura em blocos subangulares, 

grande, forte; poros pequenos, poros comuns; 

consistência muito dura (seca), firme (úmida), 

plástica e pegajosa (molhada); transição gradual e 

plana. 

3 3 136 - 170
+
 32 Bruno amarelado (10YR 5/4, úmida; 10YR 6/6, 

seca); textura arenosa; estrutura blocos angulares, 
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pequena, moderada; poros médios, muitos poros, 

consistência dura (seca), friável (úmida), 

ligeiramente plástica e ligeiramente pegajosa 

(molhada). 

    *Fragmentos de carvão na camada 3. 

 Perfil 2 - Sr. Luíz 

Amostra Camada Profundidade

(cm) 

Espessura Características morfológicas 

4 1 0 - 14 14 Bruno avermelhado (2.5YR 5/4, úmida; 2.5YR 

6/3, seca); textura arenosa; estrutura em grumos, 

pequena, fraca e grãos simples; poros médios, 

muitos poros; consistência solta a macia (seca), 

não coerente a muito friável (úmida), não plástica 

e não pegajosa (molhada); transição gradual e 

plana. 

5 2 14 - 47 33 Bruno avermelhado (2,5YR 5/4, úmida; 2.5YR 

6.4, seca); textura arenosa; estrutura em grumos, 

pequena, fraca e grãos simples; poros médios, 

muitos poros; consistência macia (seca), muito 

friável (úmida), não plástica e não pegajosa 

(molhada); transição gradual e plana. 

6 3 47 - 80 33 Vermelho (2,5YR 5/6, úmida; 2,5YR 6/4, seca); 

textura arenosa; estrutura em grumos, pequena, 

fraca e grãos simples; poros médios, muitos 

poros; consistência macia (seca), muito friável 

(úmida), não plástica e não pegajosa (molhada); 

transição gradual e plana. 

7 4 80 - 111 31 Cinzento avermelhado (2,5YR 6/1, úmida; 2,5YR 

7/1 seca); textura arenosa; estrutura em grumos, 

pequena, fraca e grãos simples; poros médios, 

muitos poros; consistência solta a macia (seca), 

muito friável (úmida), não plástica e não pegajosa 

(molhada); transição gradual a plana. 

8 5 111 -140
+
 29 Mosqueado pouco pequeno e proeminente bruno 

avermelhado (2,5YR 5/3, úmida; 2.5YR 6.4, 

seca); textura arenosa; estrutura em blocos 

angulares, grande, moderada; poros médios, 

muitos poros; consistência dura (seca), friável 

(úmida), não plástica e não pegajosa (molhada). 

    *Presença de carvão na camada 2; presença de 

uma provável toca de animal na camada 4; 

identificação de raízes entre 47 e 111 cm. 

 Perfil 3 - Sr. Fernando 

Amostra Camada Profundidade 

(cm) 

Espessura Características morfológicas 

9 1 0 - 17 17 
Bruno avermelhado escuro (2.5YR 3/3, úmida; 

2.5YR 4.4, seca); textura arenosa; estrutura em 

grumos, pequena, fraca; poros médios, muitos 

poros; consistência dura (seca), friável (úmida), 

ligeiramente plástica e ligeiramente pegajosa 
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(molhada); transição gradual a plana. 

10 2 17 - 40 23 Vermelho (2,5YR 5/6, úmida; 2.5YR, 6/6, seca); 

textura arenosa; estrutura em grumos a solta, 

pequena, fraca; poros médios, muitos poros; 

consistência macia (seca), muito friável (úmida), 

não plástica e não pegajosa (molhada); transição 

gradual a plana. 

11 3 40 - 60 20 Vermelho (2,5YR 5/6, úmida; 2.5YR 6/6, seca); 

textura arenosa; estrutura em blocos 

subangulares, pequena, moderada; poros médios, 

muitos poros; consistência dura (seca), friável 

(úmida), não plástica e não pegajosa (molhada); 

transição gradual a plana. 

12 4 60 - 92 32 Bruno avermelhado (2,5YR 5/3, úmida; 2.5YR 

6/6, seca); textura arenosa; estrutura em blocos 

subangulares, pequena, moderada a solta; poros 

médios, muitos poros; consistência macia (seca), 

friável (úmida), não plástica e não pegajosa 

(molhada); transição gradual a plana. 

13 5 92 - 100
+
 8 Mosqueado pouco pequeno e proeminente 

vermelho (2,5YR 5.6, úmida; 2.5YR 6.6, seca); 

textura arenosa; estrutura em blocos angulares, 

pequena a média, moderada; poros médios, 

muitos poros; consistência dura (seca), friável 

(úmida), não plástica e não pegajosa (molhada). 

    *Presença de plástico a 50 cm, na camada 3. 

 Perfil 4 - Sr. José 

Amostra Camada Profundidade 

(cm) 

Espessura Características morfológicas 

14 1     0 - 25 25 Bruno avermelhado escuro (5 YR 3/3, úmida; 

5YR 4/4, seca); textura arenosa; estrutura em 

grumos, pequena, moderada; poros médios, 

muitos poros; consistência dura (seca), friável 

(úmida), ligeiramente plástica e ligeiramente 

pegajosa (molhada); transição gradual e plana. 

15 2 25 - 38 15 Mosqueado pouco pequeno e proeminente bruno 

avermelhado (5YR 5/3, úmida; 5YR 5/4, seca); 

textura arenosa; estrutura em blocos angulares, 

média, moderada; poros médios, muitos poros; 

consistência dura (seca), friável (úmida), não 

plástica, não pegajosa (molhada); transição clara e 

abrupta. 

16 3 38 - 60 22 Mosqueado pouco pequeno e proeminente bruno 

avermelhado (5YR 4/4, úmida; 5YR 6/6, seca); 

textura argilosa; estrutura em blocos angulares, 

média, forte; poros pequenos, poros comuns; 

consistência muito dura (seca), muito firme 

(úmida), plástica e pegajosa; transição clara e 

abrupta. 

17 4 60 - 80 20 Mosqueado abundante médio e proeminente 

cinzento avermelhado (5YR 5/2, úmida; 5YR 6/2 

seca); textura arenosa; estrutura em blocos 
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subangulares, média, fraca; poros médios, muitos 

poros; consistência macia (seca), muito friável 

(úmida), não plástica, não pegajosa (molhada); 

transição clara e abrupta. 

18 5 80 - 95 15 Mosqueado abundante médio e proeminente 

bruno avermelhado (5YR 4/3 úmida; 5YR 5/4, 

seca) Textura argilosa; blocos angulares, média, 

forte; poros pequenos, poros comuns; 

consistência muito dura (seca), muito firme 

(úmida), plástica e pegajosa; transição clara e 

abrupta. 

19 6 95 - 120 25 Mosqueado abundante médio e proeminente 

bruno avermelhado (5YR 5/4, úmida; 5YR 6/6, 

seca), textura média; blocos angulares, média, 

moderada; poros médios, poros comuns; 

consistência dura (seca), friável (úmida), plástica 

e pegajosa; transição clara e abrupta. 

20 7  120 - 130
+
 10 Mosqueado abundante médio e proeminente 

bruno avermelhado (5YR 5/2, úmida; 5YR 6/6, 

seca) Textura arenosa, blocos subangulares, 

pequena, fraca; poros médios, muitos poros; 

consistência macia (seca), muito friável (úmida), 

não plástica, não pegajosa. 

    *Presença de argila e silte entre 38 e 60 cm, 

com muitas trincas por raízes. 

 Perfil 5 - Sr. Raul (B) 

Amostra Camada Profundidade 

(cm) 

Espessura Características morfológicas 

21 1 0 - 5 5 Cinzento avermelhado escuro (5YR 4/2, úmida; 

5YR 5/4 seca); textura arenosa; estrutura grumosa 

média, mas se desfaz em fraca pequena; poros 

médios, muitos poros; consistência ligeiramente 

dura (seca), friável (úmida), não plástica e não 

pegajosa (molhada); transição gradual e plana. 

22 2 5 - 14 9 Mosqueado pouco pequeno e proeminente bruno 

avermelhado (5YR 5/3, úmida; 5YR 6/6, seca); 

textura arenosa; estrutura em blocos 

subangulares, pequena a média, alguns grãos 

simples, moderada; poros médios, muitos poros; 

consistência ligeiramente dura (seca), friável 

(úmida), não plástica e não pegajosa (molhada); 

transição gradual e plana. 

23 3 14 - 28 14 Mosqueado pouco pequeno e proeminente bruno 

avermelhado (5YR 4/3, úmida, 5YR 5/3, seca); 

textura arenosa; estrutura em blocos 

subangulares, média fraca e moderada; poros 

médios, muitos poros; consistência ligeiramente 

dura (seca), friável (úmida), não plástica e não 

pegajosa (molhada), transição gradual e plana. 

24 4 28 - 42 14 Mosqueado comum médio e proeminente 

vermelho (2,5YR 5/6, úmida; 2,5YR 6/6, seca); 

textura arenosa; estrutura em blocos 

subangulares, média, fraca a moderada; poros 
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médios, muitos poros; consistência ligeiramente 

dura (seca), friável (úmida), não plástica e não 

pegajosa (molhada), transição gradual e plana. 

25 5 42 - 49 7 Mosqueado comum médio e proeminente bruno 

avermelhado (2.5YR 4/3, úmida; 2.5YR 6/4, 

seca); textura arenosa; estrutura em blocos 

subangulares, média, fraca a moderada; poros 

médios, muitos poros; consistência ligeiramente 

dura (seca), friável (úmida), não plástica e não 

pegajosa (molhada), transição gradual e plana; 

nódulos e concreções minerais, pouco, pequeno, 

macio, esférico, amarelo. 

26 6 49 - 62 13 Mosqueado comum médio e proeminente bruno 

avermelhado (2.5YR 5/4, úmida; 2YR 6/4, seca); 

textura arenosa; estrutura em blocos 

subangulares, média a grande, moderada; poros 

médios, muitos poros; consistência ligeiramente 

dura (seca), muito friável (úmida), não plástica e 

não pegajosa (molhada); transição gradual e 

plana; nódulos e concreções minerais, pouco, 

pequeno, macio, esférico, amarelo. 

27 7 62 - 100+ 38 Mosqueado comum médio e proeminente bruno 

avermelhado claro (2.5YR 6/3, úmida; 7/4 seca); 

textura arenosa; poros médios, muitos poros; 

estrutura em blocos subangulares, média a 

grande, moderada; consistência ligeiramente dura 

(seca), muito friável (úmida), não plástica e não 

pegajosa (molhada); nódulos e concreções 

minerais, pouco, pequeno, macio, esférico, 

amarelo. 

    *Fragmentos de osso de animal na amostra 23; 

presença de raízes de plantas e carvão na 

amostra 24; fragmentos do arenito a montante 

na amostra 25; fragmentos de carvão na 

camada 27, entre 62 e 74 cm de profundidade. 

 Perfil 6 - Sr. Luíz (mata, baixa vertente) 

Amostra Camada Profundidade 

(cm) 

Espessura Características morfológicas 

28 1 0 - 11 11 Bruno avermelhado (5YR 5/4, seco; úmida: 

5YR 3/3 bruno avermelhado escuro); textura 

arenosa; estrutura em grumos, média, moderada 

a forte; poros muito pequenos, muitos poros; 

consistência seca ligeiramente dura, 

consistência úmida muito friável, não plástica, 

não pegajosa. 

29 2 11 - 45 34 Bruno avermelhado claro (5YR 6/4, seco; 

úmida: 5YR 3/4, bruno avermelhado escuro); 

textura arenosa; estrutura em blocos 

subangulares, muito pequena, fraca; poros muito 

pequenos, muitos poros; consistência seca 

ligeiramente dura, consistência úmida muito 

friável, molhada não plástica, não pegajosa. 
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30 3 45 - 100
+
 55 Vermelho amarelo (5YR 4/6, seco; úmido: 2.5 

YR 3/6, vermelho escuro); textura argilosa; 

estrutura blocos subangulares, média, 

moderada; poros muito pequenos, poros 

comuns; consistência seca muito dura; úmida 

firme; molhada plástica; pegajosa. 

 Perfil 7 - Sr. Luíz (pastagem, média vertente) 

Amostra Camada Profundidade 

(cm) 

Espessura Características morfológicas 

31 1 0 – 20 20 Bruno avermelhado (5 YR 4/4, seco; úmido: 

5YR 3⁄4, bruno avermelhado escuro); textura 

arenosa; estrutura em blocos subangulares, 

pequena, moderada; porosidade: muito 

pequenos, muitos poros; consistência seca 

ligeiramente dura; úmida muito friável; molhada 

ligeiramente plástica; não pegajosa. 

32 2 20 - 62 42 Vermelho-amarelado (5YR 5/6, seco; úmido: 

5YR 3⁄4, bruno avermelhado escuro); textura 

arenosa; estrutura em blocos angulares, grande, 

moderada; porosidade muito pequenos, muitos 

poros; consistência seca dura; úmida muito 

friável; molhada não plástica; não pegajosa. 

33 3 62 – 122 60 Bruno avermelhado (5YR 4/4, seco; úmido: 

5YR 4/4; bruno- avermelhado); textura arenosa; 

estrutura em blocos angulares; grande, fraca; 

porosidade: muito pequenos, muitos poros; 

consistência seca ligeiramente dura; úmida 

friável; molhada não plástica; ligeiramente 

pegajosa. 

34 4 122 - 162
+
 40 Vermelho-amarelado (5YR 4/6, seco; úmido: 

7.5YR 3/4, bruno escuro); textura arenosa; 

estrutura em blocos subangulares; média, fraca; 

porosidade: poros muito pequenos, muitos 

poros; consistência seca dura; úmida friável; 

molhada não plástica; ligeiramente pegajosa. 

    *Presença de carvão entre 20 e 122 cm; 

mosqueamento na camada 2. 

 Perfil 8 - Sr. Luíz (pastagem, topo) 

Amostra Camada Profundidade 

(cm) 

Espessura Características morfológicas 

35 1 0 – 18 20 Vermelho amarelado (5 YR 4/6, seco; úmido: 

3/4, bruno escuro); textura arenosa; estrutura em 

blocos subangulares; média; moderada; 

porosidade: muito pequenos; muitos poros; 

consistência seca dura; úmida muito friável; 

molhada não plástica; ligeiramente pegajosa. 

36 2 18 – 33 42 Vermelho (2.5 YR 4/6, seco; úmido: Vermelho 

escuro (2YR 3.6); textura média; estrutura em 

blocos subangulares; média; moderada; 

porosidade: muitos poros; muito pequenos; 

consistência seca dura; úmida friável; molhada 

ligeiramente plástica; ligeiramente pegajosa; 
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observação: molhada externamente e seca 

internamente. 

37 3 33 - 70
+
 60 Vermelho (2YR 4/8, seco; úmido: 2YR 3/6, 

vermelho escuro); textura argilosa; estrutura 

granular, em grumos; grande; forte; porosidade: 

muitos poros; muito pequenos; consistência seca 

dura; úmida muito friável; molhada ligeiramente 

plástica; ligeiramente pegajosa. 

 

Elaboração: Moreno (2022) 

5.1.1 Perfil 1, propriedade do Sr. Raul (A)  

Composto por três camadas, com espessuras de 0-15 cm; 15-136 cm e 136-170
+
 cm, 

onde predominam texturas arenosa e média (Tabela 7), o que era esperado, tendo em vista o 

arenito da Formação Adamantina como material parental (IPT, 1981). Essas classes texturais 

potencializam os processos erosivos, como afirmam Alves et al. (2021). Há o predomínio da 

cor brunada em todas as camadas, esperada para os horizontes superficiais, tendo em vista a 

influência da matéria orgânica (SANTOS et al., 2013). Infere-se que esse material formou-se 

em superfície e foi transportado para o terço inferior da vertente através da erosão hídrica. A 

consistência das amostras varia entre muito friável e friável, o que indica pouca estabilidade 

dos agregados à água, relacionado à textura arenosa e baixo aporte de matéria orgânica. 

Verificou-se a presença de carvão entre 136 e 170 cm, significando que esse material uma vez 

esteve em superfície, foi transportado e aterrado. 

5.1.2 Perfil 2, Sr. Luíz 

Composto por cinco camadas, com espessuras de 0-14 cm; 14-47 cm; 47-80 cm; 80-

111 cm; e 111-140
+
, a textura arenosa é marcante em todo o perfil; presença de carvão aos 25 

cm de profundidade; abundância de raízes vivas entre 47 e 111
+
 cm, denotando que esse 

material proveio recentemente da montante ou que o material dos horizontes sobrejacentes 

foram transportados da montante e o soterraram.. A estrutura fraca e em grãos simples 

denuncia o arranjo pouco resistente das partículas, que são facilmente carreadas frente à ação 

das águas pluviais; a consistência molhada não plástica e não pegajosa, por sua vez, indica a 

pouca ou nula presença de coesão nesse material.  

5.1.3 Perfil 3, Sr. Fernando 

Composto por cinco camadas, com espessuras de 0-17 cm; 17-40 cm; 40-60 cm; 60-92 

cm; e 92-100
+
 cm; predomínio da fração areia em todo o perfil; consistência do solo, quando 
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molhado, não plástico e não pegajoso, denunciam a pouca coesão entre as partículas, 

tornando-o muito suscetível aos processos erosivos. Destaca-se a presença de plástico a 50 cm 

de profundidade, evidenciando a ação antrópica indireta na constituição desse volume 

pedológico.  

5.1.4 Perfil 4, Sr. José 

Composto por sete camadas, com espessuras de 0-25 cm; 25-38 cm; 38-60 cm; 60-80 

cm; 80-95 cm; 95-120 cm; e 120-130
+
 cm; textura arenosa em superfície, intercalada com 

argilosa, arenosa, argilosa, não compatível com nenhuma Ordem descrita por Santos et al. 

(2018) no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos. Além disso, as camadas argilosas 

podem se comportar como de impedimento à percolação da água, potencializando o 

escoamento superficial e a consequente deflagração dos processos erosivos lineares. A 

presença de mosqueamento a partir dos 15 cm de profundidade evidencia drenagem 

imperfeita, característica de área de voçorocamento. 

5.1.5 Perfil 5, Sr. Raul (B) 

Composto por sete camadas, com espessuras de 0-5 cm; 5-14 cm; 14-28 cm; 28-42 

cm; 42-49 cm; 49-62 cm; e 62-100
+
 cm; textura arenosa em todo o perfil; cores que variam do 

cinzento ao mosqueado indicam drenagem imperfeita em todo o solum; há fragmentos de 

carvão e de arenito provindos da montante, entre 42 e 74 cm de profundidade; identificados 

ossos de animais aos 14 cm de profundidade; as características da camada superficial, de 0-5 

cm de profundidade, estão no limite para configurá-la como horizonte A fraco, preconizado 

por Santos et al. (2018). Isso porque a cor do material, quando seco, é Cinzento-avermelhado-

escuro (5YR 5/4), próximo ao valor requerido pelo referido documento (≥ 6); e o teor de CO é 

de 11,9 g/dm
-3

, podendo tornar-se ainda mais escasso e se aproximar do valor de 6 g/kg
-1

. 

Essas características sugerem alta suscetibilidade aos processos erosivos.  

5.1.6 Perfil 6, Sr. Luíz (mata, topossequência) 

Localizado na baixa vertente, em área de mata, com três horizontes. Espessuras de 0-

11 cm; 11-45 cm; e 45-100
+
 cm; Horizonte A arenoso, brunado; horizonte E, de máxima 

perda, arenoso, álbico; horizonte B, argiloso, Vermelho-Amarelo. Esse, junto com o perfil 8, 

foram compatíveis com solos típicos do município de Presidente Prudente (FUSHIMI, 2012). 

O incremento de argila no horizonte B configura um Bt, horizonte diagnóstico dos Argissolos, 
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nesse caso, Vermelho-Amarelo. De acordo com os referidos autores, os Argissolos são 

constituídos por material mineral, com horizonte B textural imediatamente abaixo do A ou E. 

A presença de um horizonte de impedimento, Bt, o configura como altamente vulnerável aos 

processos erosivos hídricos. A consistência úmida predominante nos três horizontes deste 

perfil é muito friável, indicando pouca estabilidade dos agregados do solo à água, relacionada 

com a textura arenosa em superfície, baixo aporte de matéria orgânica e pouca estabilidade 

dos agregados no Bt.  

5.1.7 Perfil 7, Sr. Luíz (média vertente, topossequência) 

  Localizado na média vertente, com quatro camadas, espessuras de 0-20 cm; 20-62 cm; 

62-122 cm; e 122-162
+
 cm; preponderância de textura arenosa em todas as camadas; presença 

de carvão entre 20 e 122 cm de profundidade; abundância de raízes até 122 cm, indicando que 

esse material uma vez esteve à montante ou esteve próximo à superfície e atualmente está 

soterrado. As consistências úmidas muito friáveis, bem como molhadas, predominantemente 

não plásticas e não pegajosas, demonstram pouca coesão.  

5.1.8 Perfil 8, Sr. Luíz (alta vertente, topossequência) 

Localizado na alta vertente, com três camadas e espessuras de 0-18 cm; 18-33 cm; e 

33-70
+
 cm; presentes as texturas arenosa, média e argilosa; consistência do solo, quando 

úmido, friável a muito friável, denunciando pouca resistência à energia cinética da água 

pluvial. Este perfil pode ser tido como um Argissolo Vermelho-Amarelo, uma vez que há 

incremento de argila no horizonte B, configurando um Bt, o que o torna potencialmente 

vulnerável aos processos erosivos hídricos.  

5.2 Atributos químicos dos solos estudados na APA do Timburi, Presidente Prudente/SP 

Na Tabela 5 estão apresentadas as principais características químicas dos solos 

estudados. 

Tabela 5. Principais características químicas dos perfis de solo estudados na APA do Timburi, 

Presidente Prudente/SP 

Perfil 1 - Sr. Raul (A) 

Camada   Prof. pH P (res) K
+
 Ca

2+
 Mg

2+
 Al 

3+
 H

+
Al

3+
 MO CO SB CTC V 

 (cm)   mmolcdm
-3

 g.dm
-3

 mmolcdm
-3

 % 

1 0-15 5,9 6 3,4 14 10 0,0 14 12 6,7 27,4 41,5 66 
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2 15-136 5,5 5 2,2 32 23 0,0 47 7 3,8 57,2 104,0 55 

3 136-170 6,2 4 2,0 24 16 0,0 19 4 2,1 42,0 61,0 69 

Perfil 2 - Sr. Luíz 

Camada   Prof. pH P (res) K
+
 Ca

2+
 Mg

2+
 Al 

3+
 H

+
Al

3+
 MO CO SB CTC V 

 (cm)    mmolcdm
-3

  g.dm
-3

  mmolcdm
-3

 % 

1 0-14 4,7 5 1,6 7 5 0,0 23 9 5,2 13,6 36,3 38 

2 14-47 4,7 5 0,7 7 2 0,0 16 7 4,3 9,7 25,7 38 

3 47-80 5,0 4 0,5 10 2 0,0 15 5 3,1 12,5 27,7 45 

4 80-111 4,9 4 0,4 6 2 0,0 12 5 2,8 8,4 19,9 42 

5 111-140 5,3 4 1,2 37 12 0,0 24 4 2,3 5,2 74,6 67 

         Perfil 3 - Sr. Fernando  

Camada   Prof. pH P (res) K
+
 Ca

2+
 Mg

2+
 Al 

3+
 H

+
Al

3+
 MO CO SB CTC V 

 (cm)               mmolcdm
-3

  g.dm
-3

 mmolcdm
-3

 % 

1 0-17 6,3 17 3,3 19 11 0,0 19 17 9,7 33,3 52,5 63 

2 17-40 5,9 6 2,1 6 4 0,0 15 5 3,0 12,1 26,8 45 

3 40-60 5,8 5 2,4 7 3 0,0 14 5 2,8 12,4 26,2 47 

4 60-92 5,1 5 2,5 6 3 0,0 18 4 2,6 11,5 29,6 49 

5 92-100 5,3 5 1,8 19 7 6,1 24 4 2,3 27,8 51,7 54 

Perfil 4 - Sr. José 

Camada   Prof. pH P (res) K
+
 Ca

2+
 Mg

2+
 Al 

3+
 H

+
Al

3+
 MO CO SB CTC V 

 (cm)   mmolcdm
-3

 g.dm
-3

 mmolcdm
-3

 % 

1 0-25 6,1 58 3,1 56 30 0,0 21 19 10,9 82,9 110,0 81 

2 25-38 6,0 16 1,1 37 12 0,0 16 8 4,6 50,1 65,6 76 

3 38-60 6,2 25 2,7 124 41 0,0 28 12 6,7 167,7 196,0 86 

4 60-80 6,2 12 0,8 27 8 0,0 12 3 1,7 35,8 47,5 75 

5 80-97 6,4 27 5,0 140 45 0,0 24 13 1,6 190,0 214,2 89 

6 97-120 6,5 21 1,7 71 19 0,0 14 7 3,8 91,7 106,1 86 

7 120-130 6,6 16 0,6 18 7 0,0 12 2 1,2 25,6 37,1 69 

Perfil 5 - Sr. Raul (B) 

Camada   Prof. pH P (res) K
+
 Ca

2+
 Mg

2+
 Al 

3+
 H

+
Al

3+
 MO CO SB CTC V 

 (cm)   mmolcdm
-3

 g.dm
-3

 mmolcdm
-3

 % 

1 0-5 5,9 36 4,3 22 14 0,0 16 20 11,9 40,3 56,3 72 

2 5-14 5,2 18 2,4 16 7 0,0 24 12 7,1 25,4 49,1 52 

3 14-28 5,6 34 0,9 30 5 0,0 18 9 5,0 35,9 54,1 66 

4 28-42 5,6 9 0,8 28 5 0,0 16 7 4,0 33,8 50,2 67 

5 42-49 5,5 9 1,0 25 8 0,0 17 5 3,1 34,0 51,1 66 



58 

 

6 49-62 5,0 8 0,8 14 4 0,6 17 4 2,1 18,8 35,9 52 

7 62-100 4,9 9 0,9 14 4 2,5 19 3 1,7 18,9 37,9 50 

Perfil 6 - Sr. Luíz (mata, baixa vertente) 

Camada   Prof. pH P (res) K
+
 Ca

2+
 Mg

2+
 Al 

3+
 H

+
Al

3+
 MO CO SB CTC V 

 (cm)   mmolcdm
-3

 g.dm
-3

 mmolcdm
-3

 % 

1 0-11 4,9 8 2,5 13 7 0,4 17 19 10,9 22,5 39,8 56 

2 11-45 4,8 4 1,5 2 3 0,3 11 5 2,8 6,5 17,3 38 

3 45-100 4,0 3 2,2 5 4 19,0 54 10 5,5 11,2 64,9 17 

Perfil 7 - Sr. Luíz (pastagem, média vertente) 

Camada   Prof. pH P (res) K
+
 Ca

2+
 Mg

2+
 Al 

3+
 H

+
Al

3+
 MO CO SB CTC V 

 (cm)   mmolcdm
-3

 g.dm
-3

 mmolcdm
-3

 % 

1     0-20 5,8 6 1,1 13 4 0,0 7 9 5,2 18,1 25,4 71 

2 20-62 5,7 6 0,5 14 3 0,0 10 8 4,6 17,5 27,1 65 

3 62-122 5,5 6 0,9     15 4 0,0 13 14 8,1 19,9 33,0 60 

4 122-162 6,1 4 2,2 10 9 0,0 9 7 3,8 21,2 30,1 70 

Perfil 8 - Sr. Luíz (pastagem, topo) 

Camada   Prof. pH P (res) K
+
 Ca

2+
 Mg

2+
 Al 

3+
 H

+
Al

3+
 MO CO SB CTC V 

 (cm)   mmolcdm
-3

 g.dm
-3

 mmolcdm
-3

 % 

1     0-18 4,7 8 1,6 7 3 2,0 18 11 6,6 11,6 30,0 39 

2 18-33 4,2 4 1,2 6 4 7,9 24 10 5,5 11,2 35,1 32 

3 33-70 4,1 3 1,4 3 2 10,9 21 7 4,0 6,4 27,7 23 

Elaboração: Moreno (2022) 

O pH, potencial hidrogeniônico, indica a acidez, neutralidade ou basicidade do sistema 

solo. De acordo com Curi e Kämpf (2015), a textura arenosa, classe textural predominante das 

amostras analisadas, favorece a remoção dos cátions básicos, acidificando o perfil de solo. 

Segundo Primavesi (2016), o pH ideal para a maioria das culturas, considerando o clima 

tropical, é de 5,6. Tendo esse valor como referência, pode-se afirmar que a maioria das 

amostras analisadas encontra-se fora desse padrão, principalmente quando observa-se o 

Gráfico 1, interpretando a linha verde como o valor ideal de pH para solos. 
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Gráfico 1. Distribuição dos valores de pH de acordo com as amostras analisadas na APA do 

Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Elaboração: Moreno (2022) 

Na camada agricultável, o pH variou de 4,7 a 6,3, 100% das amostras aquém do ideal. 

Baseando-se nos dados apresentados no Gráfico 2, pode-se afirmar que os valores de matéria 

orgânica (MO) e carbono orgânico (CO) encontram-se muito abaixo do esperado para 

horizontes ou camadas superficiais em áreas de cultivo, que seriam entre 30 e 50 g.dm
-3

, para 

a matéria orgânica (LEPSCH, 2010; FREIRE, 2006), variando entre 5 e 19 g/dm
-3

; 1,4 e 10,9 

g/dm
-3

, mínima e máxima, MO e CO, respectivamente. 

Gráfico 2. Distribuição dos valores de MO de acordo com as amostras analisadas 

na APA do Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Elaboração: Moreno (2022) 
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 Nesse caso as implicações são: menor atividade microbiológica, menor retenção das 

bases e água, menor agregação e estabilidade dos agregados, fundamentais para resistência 

aos processos erosivos (SILVA et al., 2020). Todas as amostras, inclusive as de superfície, 

apresentam argila de atividade baixa (Tb), com valores de CTC inferiores a 270 mmolcdm
-3 

(GRÁFICO 3). 

Gráfico 3. Distribuição dos valores de CTC de acordo com as amostras analisadas na APA do 

Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Elaboração: Moreno (2022) 

 Infere-se que esse resultado está diretamente relacionado com a baixa soma de bases 

(SB), baixa MO e CO, o que compromete a retenção de cátions à superfície dos coloides em 

condição permutável (Ca
2+

 + Mg
2+

 + K
+
 + H

+
 + Al

3+
) que, por sua vez, está conectada à 

acidez pronunciada e baixa fertilidade química desses solos.  

O V% atribui aos solos as seguintes características: valores iguais ou superiores a 

50%, Eutróficos (férteis); valores inferiores a 50%, Distróficos (menos férteis). Para fins de 

classificação, são usados valores de referência dos horizontes B ou C (SANTOS et al., 2018). 

Ao analisar as camadas de superfície, somente os perfis 2 e 7 apresentam valores inferiores a 

50%, possivelmente relacionados ao baixo aporte de matéria orgânica, 9 g/dm
-3

 e à baixa 

Soma de Bases (SB), 13,6 e 18,1 mmolcdm
-3 

(GRÁFICO 4).  
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Gráfico 4. Distribuição dos valores de V% de acordo com as amostras analisadas na APA do 

Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Elaboração: Moreno (2022) 

 Os valores adequados desse parâmetro para as demais amostras pode estar 

relacionado com os valores de pH próximos ao ideal. De maneira geral, considerando as 

amostras de superfície, vários parâmetros indicam degradação química, como MO, CO e 

CTC, o que potencializa os processos erosivos e a consequente formação de Antropossolos.  

5.3 Atributos físicos dos solos estudados  

Na Tabela 6 estão apresentadas as principais características físicas dos solos 

estudados.  

Tabela 6. Principais características físicas dos solos estudados na APA do Timburi, Presidente 

Prudente/SP 

Identificação 

Laboratório 

Camada Profund. Espessura *Densidade do 

solo 

**Densidade da 

partícula 

***VTP 

    Cm kg.dm
-3

      % 

Perfil 1 - Sr. Raul (A) 

1 1 0-15 15 1,35 2,66 49 

2 2 15-136 121 1,35 2,66 49 

3 3 136-170 34 1,40 2,66 47 

Perfil 2 - Sr. Luíz 

4 1 0-14 14 1,35 2,66 49 

5 2 14-47 33 1,35 2,66 49 

6 3 47-80 33 1,35 2,66 49 
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7 4 80-111 31 1,35 2,66 49 

8 5 111-140 29 1,40 2,63 47 

Perfil 3 - Sr. Fernando 

9 1 0-17 17 1,30 2,63 50 

10 2 17-40 23 1,35 2,66 49 

11 3 40-60 20 1,35 2,66 49 

12 4 60-92 32 1,40 2,66 47 

13 5 92-100 8 1,60 2,63 39 

Perfil 4 - Sr. José 

14 1 0-25 25 1,50 2,67 44 

15 2 25-38 15 1,60 2,63 39 

16 3 38-60 22 1,50 2,66 44 

17 4 60-80 20 1,55 2,70 42 

18 5 80-95 15 1,55 2,70 42 

19 6 95-120 25 1,65 2,66 38 

20 7 120-130 10 1,65 2,66 38 

Perfil 5 - Sr. Raul (B) 

21 1 0-5 5 1,60 2,66 40 

22 2 5-14 9 1,65 2,66 38 

23 3 14-28 14 1,65 2,66 38 

24 4 28-42 14 1,60 2,63 39 

25 5 42-49 7 1,50 2,63 43 

26 6 49-62 13 1,60 2,66 40 

27 7 62-100 38 1,70 2,63 35 

Perfil 6 - Sr. Luíz (mata, baixa vertente) 

28 1 0-11 11 1,24 2,70 54 

29 2 11-45 34 1,37 2,82 51 

30 3 45-100 55 1,46 2,67 45 

Perfil 7 - Sr. Luíz (pastagem, média vertente) 

31 1 0-20 20 1,33 2,78 52 

32 2 20-62 42 1,39 2,67 50 

33 3 62-122 60 1,46 2,94 50 

34 4 122-162 40 1,46 2,82 48 

Perfil 8 - Sr. Luíz (pastagem, topo) 

35 1 0-18 18 1,62 2,86 43 

36 2 18-33 15 1,55 2,82 45 

37 3 33-70 37 1,33 2,82 53 

Elaboração: Moreno (2022) 

*método do anel de kopeck, até amostra 13; demais, parafina; 
**método do balão volumétrico; 
***Volume Total de Poros; método indireto. 

 

Para analisar a qualidade física dos solos, a textura é um dos parâmetros considerados, 

já que influencia na adesão e coesão entre as partículas que os compõem (CENTENO et al., 

2017). Segundo os referidos autores, a classificação textural consiste na identificação da 

distribuição de partículas de areia, silte e argila e esse parâmetro é utilizado para determinar a 

erodibilidade do solo (DEMARCHI; PIROLI, 2020). Identifica-se que 78% de todas as 

amostras pertencem à classe textural arenosa, sendo que os 22% restantes distribuem-se entre 

as texturas média e argilosa (TABELA 7) (GRÁFICO 5). 
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Tabela 7. Distribuição das classes texturais das amostras analisadas na APA do Timburi, 

Presidente Prudente/SP 

Identificação 

Laboratório 

Camada Profund. Espessura Areia 

grossa 

Areia 

fina 

Areia 

total 

Argila Silte Classificação 

textural 

Perfil 1 - Sr. Raul (A) 

1 1 0-15 15 46 714 760 50 190 Arenosa 

2 2 15-136 121 36 546 582 222 196 Média 

3 3 136-170 34 32 638 670 142 188 Arenosa 

Perfil 2 - Sr. Luíz 

4 1 0-14 14 58 794 852 27 121 Arenosa 

5 2 14-47 33 50 776 826 31 143 Arenosa 

6 3 47-80 33 60 730 790 24 186 Arenosa 

7 4 80-111 31 100 720 820 24 156 Arenosa 

8 5 111-140 29 68 544 612 211 177 Média 

Perfil 3 - Sr. Fernando 

9 1 0-17 17 148 660 808 57 135 Arenosa 

10 2 17-40 23 106 776 872 32 96 Arenosa 

11 3 40-60 20 68 780 848 26 126 Arenosa 

12 4 60-92 32 76 294 370 42 588 Arenosa 

13 5 92-100 8 90 648 738 127 135 Arenosa 

Perfil 4 - Sr. José 

14 1 0-25 25 24 626 650 143 207 Arenosa 

15 2 25-38 15 32 696 728 102 170 Arenosa 

16 3 38-60 22 18 208 226 339 435 Média 

17 4 60-80 20 2 838 840 47 113 Arenosa 

18 5 80-95 15 4 162 166 361 473 Argilosa 

19 6 95-120 25 2 538 540 265 195 Média 

20 7 120-130 10 26 852 878 24 98 Arenosa 

Perfil 5 - Sr. Raul (B) 

21 1 0-5 5 34 686 720 70 210 Arenosa 

22 2 5-14 9 34 698 732 51 217 Arenosa 

23 3 14-28 14 42 696 738 73 189 Arenosa 

24 4 28-42 14 22 734 756 65 179 Arenosa 

25 5 42-49 7 48 692 740 91 169 Arenosa 

26 6 49-62 13 16 798 814 53 133 Arenosa 

27 7 62-100 38 32 778 810 46 144 Arenosa 

Perfil 6 - Sr. Luíz (mata, baixa vertente) 

28 1 0-11 11 - - 830 92 78 Arenosa 

29 2 11-45 34 - - 851 36 113 Arenosa 

30 3 45-100 55 - - 834 252 114 Média 

Perfil 7 - Sr. Luíz (pastagem, média vertente) 

31 1 0-20 20 - - 822 77 101 Arenosa 

32 2 20-62 42 - - 845 40 115 Arenosa 

33 3 62-122 60 - - 823 69 108 Arenosa 

34 4 122-162 40 - - 821 91 88 Arenosa 

Perfil 8 - Sr. Luíz (pastagem, topo) 

35 1 0-18 18 - - 784 129 87 Arenosa 

36 2 18-33 15 - - 616 88 296 Arenosa 

37 3 33-70 37 - - 647 267 86 Média 

Elaboração: Moreno (2022) 
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Gráfico 5. Percentagem das classes texturais presentes nas amostras analisadas na APA do 

Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Elaboração: Moreno (2022) 

De acordo com Centeno et al. (2017), solos arenosos apresentam maior deficiência de 

fósforo e matéria orgânica, sendo, portanto, menos estruturados e, por sua vez, mais 

vulneráveis aos processos erosivos. Além disso, potencializam a lixiviação, dissolução e 

remoção (CURI et al., 1993) principalmente das bases Na, Ca, Mg, tornando-os degradados 

quimicamente. Para Demarchi e Piroli (2020) e Guerra e Jorge (2021), solos de textura 

arenosa e franco-arenosa são os que apresentam maior vulnerabilidade frente aos processos 

erosivos. No perfil 6, área de mata, verificou-se a presença de textura argilosa no Bt, usado, 

entre outras características, para classificar o Argissolo Vermelho-Amarelo, principal classe 

de solos do município de Presidente Prudente/SP (FUSHIMI, 2012). Esta mesma situação foi 

verificada no perfil 8.  

A densidade do solo permite identificar o grau de compactação: “diminuição do 

volume do solo ocasionada por compressão, causando um rearranjamento mais denso das 

partículas do solo e consequente redução da porosidade” (CURI et al., 1993, p. 21), portanto, 

importante indicador de qualidade física do solo. De acordo com Freire (2006), a densidade 

do solo varia de 1,00 a 1,60 kg.dm
-3

 para solos argilosos e de 1,20 a 1,80 kg.dm
-3

 para 

arenosos. Nesse sentido, considerando que os processos erosivos são deflagrados em 
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superfície e a classe textural arenosa presente em todas as camadas superficiais, não foi 

identificado compactação, com valores que variam de 1,24 a 1,60 kg.dm
-3

 (GRÁFICO 6). 

Gráfico 6. Distribuição das densidades do solo de acordo com as amostras analisadas na APA 

do Timburi, Presidente Prudente/SP 

 

Elaboração: Moreno (2022) 

 Quanto às camadas de subsuperfície, tendo em vista o uso e o peso das camadas 

sobrejacentes, a densidade tende a aumentar, chegando ao valor máximo de 1,70 kg.dm
-3

, 

amostra 27, Perfil 5, na propriedade Sr. Raul (B). A densidade da partícula, por conseguinte, 

indica se há o predomínio de partículas minerais ou orgânicas, a depender da composição do 

solo e, se minerais, quais poderiam ser. Nesse caso, os valores ficaram entre 2,63 e 2,94 

kg.dm
-3

, coerente com o que é expectado para os solos tropicais, com predomínio de quartzo e 

feldspato (FREIRE, 2006).  

Tendo os valores da densidade da partícula e do solo, foi determinado o Volume Total 

de Poros (VTP). Essa propriedade está diretamente relacionada com a textura, formação e 

estabilidade dos agregados que, por sua vez, estarão presentes, mais ou menos estáveis, de 

acordo com a quantidade e condição de decomposição da matéria orgânica. Os microporos 

tendem a reter a água e os macro, destinam-se à circulação do ar e drenagem da água 

(RIBEIRO; OLIVEIRA; ARAÚJO FILHO, 2015). Portanto, quanto maior a densidade do 

solo, menor o VTP. As amostras superficiais variaram de 40 a 54%, coerente com a não 

compactação. 

5.4 Barramentos instalados na APA do Timburi, Presidente Prudente/SP 
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Ao utilizar técnicas de bioengenharia para a contenção de erosões, Santarosa (2014) 

observou que, após a instalação dessas estruturas, os processos erosivos não apresentaram 

alterações abruptas, enquanto que Julian, Nakata e Nunes (2016) perceberam maior 

crescimento da vegetação e diminuição da remoção de solo e sedimentos, mostrando que essa 

técnica é eficaz e estabilizadora de processos erosivos. De modo similar a esses resultados, 

nos barramentos instalados na propriedade do Sr. Raul (B) (FIGURAS 25 e 26), observou-se 

a estabilização dos processos erosivos, principalmente através do crescimento de gramíneas e 

da contenção de sedimentos a montante do barramento, demonstrando que as técnicas de 

bioengenharia são efetivas e representam um importante recurso em se tratando da contenção 

de processos erosivos em Antropossolos, ainda mais vulneráveis à degradação (FIGURA 27).  

Figura 25. Ravina e barramento mais próximos ao córrego Primeiro de Maio, na APA do 

Timburi, Presidente Prudente/SP 

 
Foto: Nunes (2021) 
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Figura 26. Ravina e barramento à montante 

 
Foto Moreno (2021) 

 

Figura 27. Barramento à montante após 15 meses de instalação, destaque para o 

crescimento de gramíneas 

 
Foto: Nunes (2022) 

 

5.5 Classificação dos Antropossolos na APA do Timburi, em Presidente Prudente/SP 
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Os perfis 1, 5 e 7 foram classificados como sendo Antropossolos Sômicos Camádicos, 

uma vez que são volumes constituídos por camadas; os perfis 2, 3 e 4 foram classificados 

como sendo Antropossolos Sômicos Camádicos Áquicos, já que carregam as características 

citadas anteriormente e, além disso, estão sujeitos à presença de aquífero freático pelo menos 

durante um período do ano, aspecto evidenciado pelo mosqueamento. Por fim, os perfis 6 e 8 

foram classificados como sendo Argissolos Vermelho-Amarelos, típicos do município de 

Presidente Prudente/SP/, principalmente por apresentarem horizonte Bt.  

Nesse caso, 75% dos perfis analisados enquadram-se na Ordem dos Antropossolos, 

sendo que os 25% restantes, amostrados em área de mata, média e alta vertentes, preservam as 

características de solos originais (GRÁFICO 7). 

Gráfico 7. Ocorrência das classes de solos nas propriedades analisadas na APA do Timburi, 

Presidente Prudente/SP 

 

Cumpre destacar que nos perfis tidos como Antropossolos, por definição, foram 

encontrados diversos materiais antrópicos, provavelmente advindos da montante (GRÁFICO 

8). 
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Gráfico 8. Número de amostras nas quais foram encontrados materiais incomuns ou 

antrópicos presentes ao longo dos perfis de Antropossolos 

 

Elaboração: Moreno (2022) 

6. CONCLUSÕES  

Baseando-se na descrição morfológica e informações de campo, os solos foram 

classificados da seguinte forma: Perfil 1: Antropossolo Sômico Camádico; Perfil 2: 

Antropossolo Sômico Camádico Áquico; Perfil 3: Antropossolo Sômico Camádico Áquico; 

Perfil 4: Antropossolo Sômico Camádico Áquico; Perfil 5: Antropossolo Sômico Camádico; 

Perfil 6: Argissolo Vermelho-Amarelo; Perfil 7: Antropossolo Sômico Camádico; Perfil 8: 

Argissolo Vermelho-Amarelo. 

As amostras de superfície apresentam indicadores químicos como MO, CO e CTC, 

aquém do esperado para solos agrícolas. 

Não foram identificados indicativos de compactação em superfície, porém, o 

predomínio das classes texturais arenosa e média sugerem maior vulnerabilidade aos 

processos erosivos, sendo necessária a adoção de práticas conservacionistas. 

A descrição morfológica demonstrou ser o procedimento adequado para a 

classificação dos Antropossolos. 

O Antropoceno caracteriza-se por ser a Época onde os processos erosivos antrópicos 

ou acelerados resultam, no caso específico desta pesquisa, na formação de Antropossolos 

Sômicos. 
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 No mais, cumpre esclarecer que esse trabalho foi um desdobramento da pesquisa 

intitulada: RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS DA ÁREA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL DE USO SUSTENTÁVEL NO TIMBURI, MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

PRUDENTE – SP, Processo FAPESP nº 2019/12164-4, cujo período de vigência foi de 01 de 

outubro de 2019 a 30 de setembro de 2021, sob coordenação do Prof. Dr. João Osvaldo 

Rodrigues Nunes, FCT/Unesp Câmpus de Presidente Prudente, a quem muito agradecemos, 

tendo a orientadora da proponente como parte da equipe. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A APA do Timburi aporta solos muito distintos daquilo que se esperaria 

originalmente. Os Antropossolos analisados a partir desta pesquisa permitem inferir que, 

desde a sua ocupação, a APA não contou com técnicas conservacionistas, mesmo tratando-se 

de uma área que, a princípio, deveria ser protegida.  

Por isso, os processos erosivos são intensos e, considerando as particularidades dos 

fatores de formação de solo do local, bem como os compartimentos de relevo, as áreas mais 

altas tendem a ser erodidas, enquanto que as áreas mais baixas são sedimentadas, ambientes 

agradacionais.  

Essa dinâmica pode dar origem a novos volumes pedológicos, como constatado nesta 

pesquisa. Por ter sido homologada no ano de 2019, o que é relativamente recente, a APA não 

possui altos níveis de visibilidade pela população do município, sendo que alguns moradores 

locais sequer sabem que o local onde vivem trata-se de uma Área de Preservação Ambiental. 

A respeito disso e a partir do momento em que a fragilidade ambiental de determinada área é 

diagnosticada, deve-se reunir esforços, de caráter político, acadêmico e civil, para a mitigação 

e estabilização de processos erosivos. 

 No caso da pesquisa em tela, 75% dos perfis analisados denunciam a existência de 

Antropossolos, volumes ainda mais vulneráveis aos quadros de degradação, evidentes na 

APA. Nesse ínterim, diversas ações ainda precisam ser realizadas para que a prática combine 

com a teoria e, através deste trabalho, buscou-se colaborar para a melhoria do atual cenário, 

identificando a vulnerabilidade dos perfis de Antropossolos aos processos erosivos hídricos, 

aplicando técnicas de bioengenharia e visando à possibilidade de novas propostas de educação 

ambiental, sobretudo voltadas à conscientização e autonomia dos próprios moradores da APA. 
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